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do processo n°................P......................... de 02... /....Ol......... /.2013 (a) ....................................
Tquardo .^famine

Técnico Administrativo
11.325

À SGP-33
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DEFERIDO
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL17/ 
PL 173 
PL 351 
PL 597 
PL 621 
PL 652 
PL 672 
PL 684 
PL 735 
PL 748 
PL 861 
PL 862 
PL 62/ 
PL 63/ 
PL 93/ 
PL 109 
PL 110 
PL124 
PL 161 
PL 171 
PL218 
PL224 
PL 292 
PL293 
PL295 
PL 320 
PL 344 
PL 351 
PL 376 
PL 399 
PL 401

1.993
/ 1.993 
/ 1.993 
/ 1.993 
/ 1.993 
/ 1.993 
/ 1.993 
/1.993 
/ 1.993 
/1.993 
/1.993 
/ 1.993
1.994 ‘ 
1.994 .
1.994 
/1.994 
/1.994 
/1.994 
/ 1.994 
/ 1.994 
/ 1.994 
/ 1.994 
/ 1.994 
/1.994 
/1.994 
/1.994 
/1.994 
/ 1.994 
/1.994 
/1.994 
/1.994

PL 556 /
PL 593 /
PL 59 /1
PL 297 /
PL 299 / 
PL518/
PL691 /
PL 806 /
PL 832 / 
PL 878 / 
PL917/
PL 1.176
PL 1.183
PL 1.206
PL 1.226
PL 1.282

1.994
1.994 
.995
1.995
1.995
1.995
1.995
1.995
1.995
1.995
1.995
/1.995
/1.995
/1.995
/1.995
/1.995

PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL301 / 1.996
PL 320/1.996 .

PL 350/ 1.996 
PL 381 / 1.996 
PL 486/1.996 
PL 487/ 1.996 
PL 676 / 1.996 
PL 677 / 1.996 
PL731 / 1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/ 1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397 / 1.997 
PL 531 / 1.997 
PL 794/ 1.997 
PL 823/ 1.997 
PL 917/1.997 
PL1.119/1.997 
PR 24/1.997 
PL 96/1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL201 / 1.998 
PL 244/ 1.998 
PL 284/ 1.998 
PL 303/ 1.998 
PL 403/ 1.998 
PL 625/ 1.998 
PL 38/ 1.999 
PL 182/ 1.999 
PL 183/ 1.999

PL 489 /1.999 
PL 493 /1.999 
PL 556/1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001 
PL 550 / 2.Ó01 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 ,. 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 . 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2:003 
PL 678 / 2.0Ò3 
PL 717/2.003 
PR 24/2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487/2.004 
PL 8 / 2.005} 
PL'138 /2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 , 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL 81 / 2.007 
PL 374 / 2.007 z 
PL 525 / 2.007 
PL 550/2.007- 
PL 551 /2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010
PL 245/2.010
ÇR 6/2.010
PR 9/2.010
PL 28/2.011
PL 380 / 2.011 

•'PL 605/2.011
PL 5/2.012 ■
PL 6/2.012
PL 21 / 2.012
PL 22/2.012
PL 24/2.012
PL 70/2.012
PL 94/2.012
PL 138/2.012
PL 143/2.012
PL 148/2.012
PL 177/2.012
PL 182/2.012
PL 258/2.012
PL 313/2.012
PL 314/2.012
PL 317/2.012
PL 379/2.012
PL 397/2.012
PR 11/2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1^

do processo n° .....Sr'...;..... ,™..................... de 20...k/............................

Papel para informação, rubricado como folha n°

(a):......./.

À SGP.33 E2eÍ®/°p®s Sí!*éri0

Sra. Supervisora,
«F 11.393 -SGP-33

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINÔNE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

AD
Supervis

NÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 
P.33

Recebido em SGP-22.

'^/ ^/>5

Assistente Psrjamentar
Registro 100.406

I ■
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? A Procursdoría (Seícr da Pcsqui

RFÍÜ.ÚÚ1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORS E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0008/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de Sâo Paulo) e 
no site www. prefeitura.sp.gov. br/legislação, a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 5.145, de 15 de abril de 1957, estabelece que os bares, cafés, 
confeitarias, restaurantes e estabelecimentos congêneres tenham, obrigatoriamente, 
instalações sanitárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 6.134, de 30 de novembro de 1962, que dispõe sobre instalação de 
sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais 
e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências (especialmente Capítulo 14);

- Lei Municipal n° 11.441, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre instalações 
ou adaptação de Box com sanitários destinados aos usuários com cadeiras de rodas;

- Lei Municipal n° 12.156, de 1o de agosto de 1996, que regulamenta a exploração pela 
iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras providências;

-Lei Municipal n° 12.605, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a instalação de 
cabines sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de alimentação, e dá outras 
providências;

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo, (cópia parcial: especialmente seus artigos 25 ao 30);

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (cópia 
parcial: 'sanitários');

- Lei Municipal n° 15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre condições 
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano;

- Decreto Municipal n° 34.554, de 27 de setembro de 1994, que institui o Programa de 
Saneamento Sanitário Urbano - PSSU, e dá outras providências;

- PL n° 01007/97, de autoria do Vereador Paulo Frange.que dispõe sobre a 
implantação e instalação de sanitários químicos portáteis em paradas e terminais de 
ônibus;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0008-05 pesquisa
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Maria José/pe Oliveira
Técnica AdMln/tAytivo-RF 10.940

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

- PL n° 01008/97, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a instalação 
e manutenção de sanitários químicos portáteis pela Prefeitura do Município de São 
Paulo em Eventos Culturais, Esportivos, de Lazer e outros;

- PL n° 0063/00, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instalação de vasos sanitários para deficientes em parques 
municipais;

- PL n° 0625/05, de autoria do Vereador Quito Formiga, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de serem instalados,para uso exclusivo dos feirantes e funcionários, 
banheiros químicos em locais em que funcionarem regularmente feiras livres, e dá 
outras providências;

- PL n° 0612/06, de autoria do Vereador Agnaldo Timóteo, que dispõe sobre a 
construção pela Municipalidade de dependências sanitárias coletivas, destinadas ao 
atendimento público da população em trânsito nas suas necessidades fisiológicas 
mais urgentes, sobre seus equipamentos, sobre seu funcionamento e dá outras 
providências;

- PL n° 0037/07, de autoria do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre a construção e a 
disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos finais de ônibus, 
para os funcionários do transporte coletivo urbano de passageiros do Município e 
população em geral, e dá outras providências;

- PL n° 0479/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca da 
construção e a disponibilização de instalações sanitárias de uso gratuito nos pontos de 
táxis e dá outras providências.

- PL n° 0488/07, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a 
conservação, manutenção e adequação dos espaços públicos reservados para prática 
de caminhada e corrida no Município de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0044/11, de autoria do Vereador David Soares, que dispõe sobre a instalação 
de sanitários químicos em praças e parques de grande movimento, e fixa outras 
providências;

- PL n° 0086/11, de autoria do Vereador Souza Santos, que institui a adaptação de 
banheiros públicos e de fácil acesso para pessoas com deficiência,em Centros 
Esportivos e Parques do Município de São Paulo, e dá outras providências;

-PL n° 0533/11, do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre a acessibilidade nos 
cemitérios do Município de São Paulo e dá outras providências;

-PL n° 8/12, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre a instalação de 
sanitários em parques lineares e praças públicas com área superior a 2000m2, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0008-05 pesquisa
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Folha n° -J-i 
N° 0-1-O&O 
O funcionário

Maria Jpsi
Técnico Adrrínu

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

-PL n° 273/12, de autoria da Vereadora Edir Sales, que dispõe sobre a instalação de 
sanitários em praças, parques e áreas públicas abertas dotadas de mobiliários ou 
equipamento de esporte, lazer ou recreação, no âmbito do Município de São Paulo;

- PL n° 345/12, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a colocação de 
banheiros químicos adaptados às necessidades dos trabalhadores e usuários nas 
feiras livres da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

- PL n° 488/12, de autoria do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a disponibilização de 
instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, inclusive 
banheiros, e dá outras providências;

- PL n° 58/13, de autoria do Vereador Paulo Frange que altera a redação da seção
14.1.2.2 do Capítulo 14 da Lei n° 11.228/92, para dispor sobre instalações sanitárias 
nos termos em que especifica;

- PL n° 286/13, de autoria do Vereador Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Poder Público de instalar sanitários nas dependências externas dos Centros de 
Detenção Provisória “CDPs” situados no Município de São Paulo;

- PL n° 59/14, que dispõe sobre a Licença de Funcionamento para a atividade de 
estacionamento, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 13 de outubro de 2014.

Marcella Faloo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0008-05 pesquisa M
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1/1

Folha n° J-3 
N° Ô 1 - OOO 

•■O"ím nUon&rto
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's

Pesquisa: 514sand 1957

Total de referências : 1

tlvo-RF 10.940Técnico Admitiis

Título: LEI No 5.145 15/04/1957 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Estabelece que os bares, cafés, confeitarias, restaurantes e estabelecimentos 
congêneres tenham, obrigatoriamente, instalações sanitárias em separado, 
destinadas a senhoras e cavalheiros, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 155/1949
Autor(es): Janio da Silva Quadros

Alterações: Lei 5.499/1958 - Prorroga o prazo a que se refere o art. 4o desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 6.134/1962 - Altera os arts. Io e 3o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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Folha n° çjp proc.,

congêneres destinados ao público te­
rão, obrigatoriamente, instalações sa­
nitárias em separado, destinadas a se­
nhoras e cavalheiros, e dá outras pro­
vidências.

LEI N.o 5.145, Í)E 15 DE ABRIL DE 1957

Adhemar Pereira de Barras, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara 
Municipal, em sessão de l.o de abril de 1957, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei ;

Art. l.o — Os bares, cafés, confeitarias, restaurantes e estabelecimentos 
congêneres destinados ao público terão, obrigatoriamente, instalações sani­
tárias em separado, destinadas a senhoras e cavalheiros.

Art. 2.0 — As instalações sanitárias obedecerão, na sua construção, às 
disposições das posturas municipais que regulam a matéria e deverão ser 
mantidas em perfeito estado de funcionamento e asseio, sob pena de multa 
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), co­
brada em dôbro na reincidência.

Parágrafo único — A terceira infração poderá o Executivo decretar o 
fechamento da casa comercial por prazo não inferior a 30 (trinta) dias, 
nem superior a 90 (noventa).

Art. 3.0 — A obrigatoriedade dessas instalações é extensiva a todo e 
qualquer estabelecimento que venha a pleitear licença e condição para a 
obtenção desta, independentemente do fato de tratar-se ou não de prédio 
ou construção antiga ou adaptada à atividade de comércio.

Art. 4,o — Aos estabelecimentos já licenciados em desacõrdo com as pre­
sentes disposições fica assinado o prazo de 1 (um) ano, a contar da data 
da promulgação desta lei para a construção das instalações sanitárias ora 
exigidas.

Art. 5.0 — Os estabecimentos deverão conservar em perfeito estado de 
funcionamento e asseio as referidas instalações sanitárias, sob pena de 
multa de Cr$ 200,00 (duzentos cruzeitos) a Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros), 
cobrada em dôbro na reincidência, aplicando-se à terceira infração, o dis­
posto no parágrafo único do artigo 2.o.

Parágrafo único — Aos estabelecimentos já licenciados em desacõrdo 
com o “caput", fica assinado o prazo de 6 (seis) meses para a exeução e 
conclusão das obras necessárias.

Art. 6.o — Decorridos os prazos mencionados no artigo 4.o e no pará­
grafo único do artigo anterior, a Prefeitura imporá aos infratores multa 
de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) a 5.000,00 (cinco mil cruzeiros), dando- 
lhes mais 90 (noventa) dias para a satisfação das exigências legais. Expi­
rado êsse prazo e persistindo o estabelecimento na infração, ser-lhes-á co- 
minada nova multa no gráu máximo, sem prejuízo da faculdade do Exe­
cutivo de proibir-lhes o funcionamento por prazo não superior a 6 (seis) 
meses.

Parágrafo único — Decretado o fechamento temporário do estabeleci­
mento e decorrido o prazo da suspensão, é condição para a reabertura a 
prova, .pelo interessado, do atendimento às disposições que infringiu.

Art. 7.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, 15 de abril de 1957, 404.O da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Adhemar Pereira de Barros — O Di­
retor do Departamento Jurídico, respondendo pelo expediente da Secretaria 
de Negócios Internos e Jurídicos, Nelson Rodrigues Silva — O Secretário 
de Finanças, Amador Aguiar — O Secretário de Obras, José Carlos de Fi­
gueiredo Ferraz — O Diretor do Departamento de Higiene e Saúde, res­
pondendo pelo expediente da Secretaria de Higiene, Paulo Ribeiro da Luz.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 15 de abril de 1957. — O 
Diretor, João Pereira Monteiro Júnior.

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
52

06
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 18:28:58.

 fls. 132



Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9is
Pesquisa : 6134 and 1962

Total de referências : i

Foiba do p

O funcionário

Técnico Admíni tivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 6.134 30/11/1962 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre instalação de sanitários em bares e estabelecimentos congêneres, e dá 

outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 203/1961

Autor(es): Antonio Helio Xavier de Mendonça

[ Back ]
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LEI N.o 6.134, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1962

Poiha óo p^
N® üe 20^

O funcionéj|^

Técnico. Admfe^íryivo-RF 10.940

Dispõe sôbre instalação de sanitários 
em bares e estabelecimentos congêne­
res, e dá outras providências.

Francisco Prestes Maia, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Muni­
cipal, em sessão de 16 de novembro de 1962, decretou e eu promulgo a se­
guinte lei:

Art. l.o — Fica assim redigido o artigo l.o da Lei n.o 5.145, de 15 de 
abril de 1957:

“Os bares, cafés, confeitarias, restaurantes, mercados, postos de 
gasolina, casas de diversões, clubes de jogos ou esportivos e es­
tabelecimentos congêneres, ficam obrigados a possuir instalações 
sanitárias gratuitas, em separado, para ambos os sexos.

Parágrafo ún!co — Os bares e cafés ficarão dispensados das 
dependências sanitárias de uso feminino, desde que fique pro­
vado que seus serviços se destinam preclpuamente a homens”.

Art. 2.o — O artigo 3.o da mesma lei passa a ter a seguinte redação:

"A obrigatoriedade instituída pelo artigo l.o alcança os estabele­
cimentos l cenciados em data anterior à presente lei, com exce­
ção daqueles cujo prédio, a juízo da Prefeitura, fôr econômica­
mente insuscetível da respectiva adaptação”.

Art. 3.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1962, 409.O 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Francisco Prestes Maia — O Se­
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Luiz Domingues de Castro — O 
Secretário de Finanças, Joaquim Monteiro de Carvalho — O Secretário de 
Obras, José de Mello Malheiro.

Publicada na Diretoria do Departamento do Expediente e do Pessoal, da 
Secretaria de Negócios Internos e Jurídicos, em 30 de novembro de 1962. — 
O Diretor, Hedair Labre França.
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Câmara Municipal de São Paulo

ra
Técnico Adn/inj^Wtivo-RF 10.940

Base de dados : lesis

Pesquisa : 1122s and 1992

Total de referências : 1

Folha de 20.Ó&,
O funçjpn

1/1
Título: LEI N° 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas poríeis posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto n° 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas), (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificações, (ver documento) 
Notas complem.: - Lei n° 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa 

portadora de deficiência.
- Decreto n° 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construções em geral.
- Decreto n° 33.673/1993 - Dispõe sobre a instituição de sistemática para concessão 
de Certificado de Conclusão de edificação.
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência, deverão 
observaras disposições desta Lei e da Lei n° 11.345/1993.
- Decreto n° 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificações do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificações a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
Normas Técnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposições especiais para 
pessoas portadoras de deficiência, prevista nesta Lei.
- Decreto n° 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precário, de equipamento 
destinado a estacionamento mecânico vertical para veículos, que dependera de 
Alvara de Autorização, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei.
- Decreto n° 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no âmbito das 
Administrações Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei.
- Decreto n° 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificações licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 
permitidos pela legislação de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expedição de Alvara de Autorização, documento esse instituído por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto n° 32.329/1992.
- Decreto n° 38.058/1999 - Dispõe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistemática para concessão de certificados de conclusão para 
edificação, com a observância das demais disposições legais vigentes sobre a 
materia, em especial as constantes nesta Lei.
- Decreto n° 39.603/2000 - Dispõe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicações.
- Decreto n° 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificações, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado), (ver
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O fur '

Lei hs 11.228, de 25 de junho de 1392.

Folha n° —do proc.
2oâ£

Técnii 0.940

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei na8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal» em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. í2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica­
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo l e tabelas constantes dos Anexos II e ill assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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O funcionário

Técnico

Folha n® do proc^
N® O-^ÕOOi? de 20^LX

.940

Anexo II
Tabela de Taxas devidas para o exame e verificação de projetos e cons­
truções, fixando as alíquotas, bases de cálculo e período de incidência do 
fato gerador do tributo.

Anexo III
Tabela de Multas por desatendimento a disposições do Código de Obras 
e Edificações, fixando as alíquotas e bases de cálculo em razão do 
dispositivo infringido.

Art. 2a Enquadram-se na categoria de especiais, regidos pela Lei nB 
8.777, de 14 de setembro de 1978, os seguintes processos:

I - Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
II - Alvará de Autorização;

III - Alvará de Aprovação;
IV - Alvará de Execução; '
V - Alvará de Funcionamento de Equipamentos;

VI - Certificado de Conclusão;
VII - Alvará de Licença para Residências Unifamiiiares;

VIII - Certificado de Mudança de Uso.

Art. 3® A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e sem decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, observa­
do o disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo.

Parágrafo único - Considera-se como totalmente atingido o imóvel:
a) cujo remanescente não possibilite a execução de edificação que aten­
da ao disposto na Legislação de Obras e Edificações e na Legislação de 
Uso e Ocupação do Solo;
b) no qual, por decorrência de nova situação de nivelamento do logradou­
ro, seja dificultada a implantação de edificações, a juízo da Prefeitura do 
Município de São Paulo.

Art. 4a A execução de qualquer obra, em imóvel totalmente atingido por 
plano de melhoramento público e com decretação de utilidade pública em 
vigor, será permitida pela Prefeitura do Município de São Paulo, a título 
precário e observado o disposto na Legislação de Obras e Edificações na 
Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, não sendo devida
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Folha n° do procj— -rn---- 1 - r— vaw
N° ^£&gQ£_de 20OC
r\ tf. >O fu

Maria Zlosà^ae orfv&lra
Técnico Adminisfratlvo-RF 10.940

ao proprietário qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando 
da execução do melhoramento público.

Art. 5® À execução das obras, em imóveis parcialmente atingidos por 
plano de melhoramento público aprovado por lei e sem decretação de 
utilidade pública em vigor, aplicam-se as seguintes disposições:
a) as edificações novas, e as novas partes das edificações nas reformas 
com aumentò de área, deverão atender aos recuos mínimos obrigatórios, 
à taxa de ocupação e ao coeficiente de aproveitamento estabelecidos 
pela Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, em relação 
ao lote original;
b) as edificações projetadas deverão observar soluções que garantam, 
após a execução do plano de melhoramento público, o pleno atendimen­
to, pelas edificações remanescentes, das disposições previstas na Legis­
lação de Obras e Edificações e na Legislação de Parcelamento, Uso e. 
Ocupação do Solo, em relação ao lote resultante da desapropriação.

Parágrafo único - Observadas js disposições deste artigo, a execução 
de edificações na faixa a ser desapropriada de imóvel parcialmente atin­
gido por plano de melhorapnénto público aprovado por lei e com decreta­
ção de utilidade pública em vigor poderá ser permitida pela Prefeitura do 
Município de São Paúlo, a títuio precário, não sendo devida ao proprietá­
rio qualquer indenização pela benfeitoria ou acessão quando da execu­
ção do melhoramento público.

Art. 6® Fica assegurado aos proprietários de imóveis, quando doarem à 
Prefeitura do Município de São Paulo a parcela necessária à execução do 
melhoramento, o direito de, no cálculo do coeficiente de aproveitamento, 
acrescer a área doada à área remanescente; nestas condições, a implan­
tação do projeto far-se-á, unicamente, sobre a área remanescente.

Disposições Gerais

Art. 7® As taxas para exame e verificação de projetes e construções, 
fundadas no poder de polícia do Município têm, como fato gerador, o 
pedido obrigatório de licenciamento.

§ 1® Considera-se ocorrido o fato gerador no ato do protocolamento dos ■ 
pedidos de:

I - Emissão de Ficha Técnica;
II - Análise de Diretrizes de Projeto;
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III - Apresentação de Comunicação;
IV - Emissão de Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
V - Emissão de Alvará de Autorização;

VI - Emissão de Alvará de Aprovação;
VII - Emissão de Alvará de Execução;

VIII - Emissão de Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
IX - Emissão de Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
X - Emissão de Certificado de Mudança de Uso.

§ 2S Fica adotada a tabela constante do Anexo II, para fixação das 
alíquotas, base de cálculo e ocorrência do fato gerador, correspondentes 
a cada espécie de pedido.

§ 3® A taxa deverá ser integralmerite recolhida, no momento da ocorrên­
cia do fato gerador, pelo proprietário do imóvel, titular do seu domínio útil, 
possuidor a qualquer título ou por quem efetivar o pedido respectivo.

§ 4fi Na omissão total ou parcial do recolhimento de eventual diferença, 
caberá lançamento de ofício, regularmente notificado o sujeito passivo, 
com prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ou impugnação administrativa.

§ 5a Os débitos resultantes do procedimento previsto no parágrafo ante­
rior, não pagos nas épocas próprias, ficarão acrescidos de multas de 20% 
(vinte por cento) do valor, sujeitos a atualização monetária, além dos 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados estes últimos do 
mês seguinte ao do vencimento, sem prejuízo, quando for o caso, de 
honorários advocatícios, das custas e demais despesas judiciais, nos 
termos em que dispuser a legislação municipal pertinente.

Art. 89 Ficam isentos do pagamento da taxa o requerimento de Alvará 
de Licença para Residências Unifamiliares, previsto no item 3.10 do Ane­
xo I, quando se tratar de edificação de moradia econômica, bem como a 
comunicação de pequenas reformas previstas no item 3.3, letra "d”, do 
Anexo I.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, considera-se moradia econô­
mica a residência unifamiliar destinada ao uso do proprietário, de caráter 
popular, com área total não excedente a 80,00 m2 (oitenta metros quadra­
dos) cuja execução não exija cálculo estrutural e que não constitua parte 
de agrupamento ou conjunto de realização simultânea.
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Art 98 As construções de moradia econômica poderão gozar de fome- «• 
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo.

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha­
bilitado, para o acompanhamento das obras.

Art 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce­
dimentos fiscafizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs­
tas no Capítulo 6 do Anexo I e no Anexo III.

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror­
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediàtamente 
posterior.

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e • 
fixadas por ato do Executivo.

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes­
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões.

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos:
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta­
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização;
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces­
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização;
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc­
nicos externos à Prefeitura;

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
52

06
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 18:28:58.

 fls. 140



MM yiUVt
de20.££

do proc.Folha n°_ -Úõ2/ 
N° 0-d ~ 1
O funçipnáflio

representativas da comunidade.

Disposições Transitórias

Art. 14. Poderá haver opção pelo exame de projetos e execução da 
obra, integralmente de acordo com a legislação anterior ou, então, total­
mente pelas normas da presente lei, nos seguintes casos:

I - De pedidos, protocolados e numerados na Prefeitura até a data de
início da vigência desta lei, ainda sem'despaho decisório ou com 
interposiçâo de recurso dentro dos prazos legais, referentes a licen­
ciamento das construções ou alterações de projetos com alvarás 
expedidos e ainda não caducos;

II - De pedidos, ingressados após a data da publicação desta lei, de
alteração ou modificação de projetos com alvarás expedidos em vigor.

Parágrafo único - No caso de opção pelo exame de acordo com a 
legislação anterior, não serão admitidas, seja durante o andamento do 
pedido referido no item I ou quando já exista licenciamento no caso do 
item II deste artigo, quaisquer mudanças, alterações ou modificações que 
impliquem no agravamento das desconformidades ou criação de novas 
infrações a esta lei.

Disposições Finais

Art. 15. As regularizações das edificações continuam regidas, no que 
couber, pelas disposições do art. 5a da Lei ns 8.382, de 13 de abril de 
1976, e legislação correlata posterior.

Art. 16. Fica constituída, pelo prazo de 1 (um) ano, Comissão Especial 
de Avaliação do Código de Obras e Edificações, coordenada pela Asses- 
soria Técnica da Comissão de Edificações e Uso do Solo, CEUSO, da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, SEHAB, composta 
ainda por representantes de Entidades Civis e representantes das Secre­
tarias Municipais das Administrações Regionais - SAR, do Planejamento - 
SEMPLA, de Serviços é Obras - SSO e das Vias Públicas - SVP objetivando:
a) avaliação do presente texto de lei e eventuais problemas decorrentes 
de sua aplicação;
b) propostas de remanejamento e adequação administrativa, caso neces­
sário, após aprovação do Plano Diretor e instalação das Subprefeituras, 
inclusive no que se refere à estrutura operacional de fiscalização.
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Art. 17. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noTécnico Adnyp^tivo-RF 10.940 
venta) dias.

Parágrafo único - O Executivo fixará as Normas Técnicas Oficiais, ou 
emanadas da autoridade competente, a serem observadas no projeto e 
execução das edificações, conforme expressamente previsto nas disposi­
ções desta lei ou sempre que sua aplicação seja conveniente.

Art 18. Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação.

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Lei 
n® 8.266, de 20 de junho de 1975 e legislação modificativa posterior, bem 
como, no que for pertinente, a Lei n® 9.668, de 29 de dezembro de 1983.

Prefeitura do Município de São Paulo 
Lulza Erundina de Souza - Prefeita
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1 Objetivos

Este Código disciplina, no Município de São Paulo, os proce­
dimentos administrativos e executivos, e as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras, edificações e 
equipamentos, dentro dos limites dos imóveis em que se si­
tuam, inclusive os destinados ao funcionamento de órgãos ou 
serviços públicos, sem prejuízo do disposto nas legislações 
estadual e federai pertinentes, no âmbito de suas respectivas 

competências.

1.1 Conceitos
Para efeito de aplicação deste Código, ficam assim conceitua­
dos os termos:
ANDAR: volume compreendido entre dois pavimentos conse­
cutivos, ou entre o pavimento e o nível superior de sua cobertura. 
ÁREA EDIFICADA: área total coberta de uma edificação.
ÁTICO: parte do volume superior de uma edificação, destina­
da a abrigar casa de máquinas, piso técnico de elevadores, 
caixas-d’agua e circulação vertical.
CORÓAMENTO: elemento de vedação que envolve o ático. 
DEMOLIÇÃO: total derrubamento de uma edificação; a demo­
lição parcial ou o total derrubamento de um bloco de um 
conjunto de edificações caracteriza-se como reforma. 
EDIFICAÇÃO: obra coberta destinada a. abrigar atividade hu­
mana ou qualquer instalação, equipamento e material. 
EDIFICAÇÃO PERMANENTE: aquela de caráter duradouro. 
EDIFICAÇÃO TRANSITÓRIA: aquela de caráter não perma­
nente, passível de montagem, desmontagem e transporte. 
EQUIPAMENTO: elemento destinado a guarnecer ou comple­
tar uma edificação, a esta integrando-se.
EQUIPAMENTO PERMANENTE: aquele de caráter duradouro. 
EQUIPAMENTO TRANSITÓRIO: aquele de caráter não per­
manente. passível de montagem, desmontagem e transporte.
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JIRAU: mobiliário constituído por estrado ou passadiço insta­
lado a meia altura em compartimento.
MEZAN1NO: pavimento que subdivide parcialmente um andar 
em dois andares.
MOBILIÁRIO: elemento construtivo não enquadrável como edi­
ficação ou equipamento.
MOVIMENTO DE TERRA: modificação do perfil do terreno 
que implicar em alteração topográfica superior a 1,00 m (um 
metro) dé desnível ou a 1.000 m3 (mil metros cúbicos) de 
volume, ou em terrenos pantanosos ou alagadiços.
MURO DE ARRIMO: muro destinado a suportar desnível de 
terreno superior a 1,00 m (um metro).
OBRA: realização de trabalho em imóvel, desde seu início até 
sua conclusão, cujo resultado implique na alteração de seu 
estado físico anterior.
OBRA COMPLEMENTAR: edificação secundária, ou parte da 
edificação que, funcionalmente, complemente a atividade de­
senvolvida no imóvel.
OBRA EMERGENCÍAL obra de caráter urgente, essencial à 
garantia das condições de estabilidade, segurança ou salubri- 
dade de um imóvel.
PAVÍMENTO: piano de piso.
PEÇA DESCRITIVA: texto descritivo de elementos ou servi­
ços para a compreensão de uma obra, tal como especificação 
de componentes a serem uiiJizados e índices de desempenho 
a serem obtidos.
PEÇA GRÁFICA: representação gráfica de elementos para a 
compreensão de um projeto ou obra.
PERFIL DO TERRENO: situação topográfica existente, objeto 
do levantamento físico que serviu de base para a elaboração 
do projeto e/'ou constatação da reaíidade.
PERFIL ORIGINAL DO TERRENO: aquele constante dos le­
vantamentos aerototogramétricos disponíveis ou do arruamen- 
to aprovado, anteriores à elaboração do projeto.
PISO DÇENANTE: aquele qua permite a infiltração de águas 
pluviais no solo através de, no mínirno, 20% (vinte por cento) 
de sua superfície por metro quadrado.
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REFORMA: obra que implicar em uma ou mais das seguintes 
modificações, com ou sem alteração de uso: área edificada, 
estrutura, compartimentaçâo vertical, volumetria.
PEQUENA REFORMA: reforma com ou sem mudança de uso 
ha qual não haja supressão ou acréscimo de área, ou altera­
ções que infrinjam as legislações edilícia e de parcelamento, 
uso e ocupação do solo.
RECONSTRUÇÃO: obra destinada à recuperação e recom­
posição de uma edificação, motivada pela ocorrência de in­
cêndio ou outro sinistro fortuito, mantendo-se as característi­
cas anteriores.
REPARO: obra ou serviço destinados à manutenção de um 
edifício, sem implicar em mudança de uso, acréscimo ou su­
pressão de área, alteração da estrutura, da compartimenta- 
ção horizontal ou vertical, da volumetria, e dos espaços des­
tinados à circulação, iluminação e ventilação.
RESTAURO OU RESTAURAÇÃO: recuperação de edificação 
tombada ou preservada, de modo a restituir-lhe as caracterís­
ticas originais.
SALIÊNCIA: elemento arquitetônico proeminente, engastado 
ou aposto em edificação ou muro.

1.2 Siglas e Abreviaturas
Para efeito de citação neste Código, as seguintes entidades 
ou expressões serão identificadas por siglas ou abreviaturas: 
COE: Código de Obras e Edificações
LOE: Legislação de Obras e. Edificações
LPUOS: Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo 

NT: Norma Técnica
NTC: Norma Técnica de Concessionária
NTO: Norma Técnica Oficiai (registrada na ABNT)
PMSP: Prefeitura do Município de São Paulo
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2 Direitos e Responsabilidades
Este Capítulo trata dos direitos e responsabilidades do Muni­
cípio, do proprietário ou do possuidor de imóveis, e dos pro­
fissionais atuantes em projeto e construção, observadas as 
disposições desta lei e legislação complementar.

2.1 Do Município
Visando exclusivamente a observância das prescrições edilí- 
cias do Município, da LPUOS e legislação correlata pertinen­
te, a PM SP licenciará e fiscalizará a execução, utilização e 
manutenção das condições de estabilidade, segurança e sa- 
lubridade das obras, edificações e equipamentos, riáo se res­
ponsabilizando por qualquer sinistro ou acidente decorrente 
de deficiências do projeto, execução ou utilização.

2.2 Do Proprietário
Considera-se proprietário do imóvel a pessoa física ou jurídi­
ca, portadora do título de propriedade registrado em Cartório 
de Registro Imobiliário.

2.2.1 É direito do proprietário do imóvel neste promover e executar 
obras, mediante prévio conhecimento e consentimento da PMSP, 
respeitados o diraito de vizinhança, as prescrições desta lei e 
a legisteção municipal correlata.

2.2.2 O proprietário do imóvel, ou seu sucessor a qualquer título, é 
responsável pela manutenção das condições de estabilidade, 
segurança e satubridade do imóvel, suas edificações e equipa­
mentos, bem como pela observância das prescrições desta lei 
e legislação municipal correlata, assegurando-se-lhes todas as 
informações cadastradas na PMSP relativas ao seu imóvel

2.2.3 A análise dos pedidos de emissão dos documentos previstos 
neste COE dependerá, quando for o caso, da apresentação 
do Título de Propriedade registrado no Registro de Imóveis, 
respondendo c proprietário peía sua veracidade, não impli­
cando sua aceitação por parte da PMSP, em reconhecimento 
do direito de propriedade.

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
52

06
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 18:28:58.

 fls. 146



Folha na 
N°
O funcionário

do proc_ 
j20d>5

Técnico Ad
Ira

10.940

2.3 Do Possuidor
Considera-se possuidor a pessoa física ou jurídica, bem como 
seu sucessor a qualquer título, que tenha de fato o exercício 
pleno ou não do direito de usar o imóvel objeto da obra.

2.3.1 Para os efeitos desta lei, é direito do possuidor requerer, 
perante a PMSP, Ficha Técnica, Diretrizes de Projeto, Comu­
nicação de serviços ou ocorrências que não impliquem em 
alteração física do imóvel, e Alvarás de Alinhamento e Nive­
lamento, Autorização e Aprovação.

2.3.2 Poderá o.possuidor exercer o direito previsto no item anterior, 
desde que detenha quaiquer dos seguintes documentos:

a) contrato, corn autorização expressa do proprietário;

b) compromisso de compra e venda, devidamente registrado 
no Registro de imóveis;

c) contrato representativo da relação obrigacional, ou relação 
de direito existente entre o proprietário e o possuidor direto;

d) certidão do Registro Imobiliário contendo as características . 
do imóvel, quando o requerente possuir escritura definitiva 
sem registro ou quando for possuidor “ad usucapionem" com 
ou sem justo título ou ação em andamento.

2.3.2.1 Quando o contrato apresentado não descrever suficientemen­
te as características físicas, as dimensões e a área do imóvel, 
será exigida a certidão do Registro Imobiliário.

2.3.2.2 Em quaiquer caso, o requerente responde civil e criminalmen­
te pela veracidade do documento apresentado, não implican­
do sua aceitação em reconhecimento, por parte da PMSP, do 
direito de propriedade sobre o imóvel.

2.3.2.3 O possuidor ou o proprietário que autorizar a obra ou serviço 
serão responsáveis pela manutenção das condições de esta­
bilidade, segurança e satubridade do imóvel, edificações e 
equipamentos, bem como pela observância das prescrições 
desta lei e legislação municipal correlata, assegurando-se- 
lhes todas as informações cadastradas na PMSP relativas ao 
imóvel.

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
52

06
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 18:28:58.

 fls. 147



Folha n° J 3 6 do proc, 
N° _03-0-00 S’ de 20O£
O fun

Mariafjdséytâ Oliveira
Técnico Adminigíràflvo-RF 10.940

2.4 Do Profissional
Profissional habilitado é o técnico registrado junto ao órgão 
federal fiscalizador do exercício profissional, podendo atuar 
como pessoa física ou como responsável por pessoa jurídica, 
respeitadas as atribuições e limitações consignadas por aque­
le organismo.

2.4.1 É obrigatória a assistência de, profissional habilitado na elabo­
ração de projetos, na execução e na implantação de obras, 
sempre que assim o exigir a legislação federal relativa ao 
exercício profissional, ou a critério da PMSP, sempre que 
entender conveniente, ainda que a legislação federal não o exija.

2.4.2 0 profissional habilitado poderá atuar, individual ou solidaria­
mente, como Autor ou como Dirigente Técnico da Obra, assu­
mindo sua responsabilidade no momento do protocolamento 
do pedido da licença ou do início dos trabalhos no imóvel.

2.4.2.1 Para os efeitos desta lei, será considerado Autor o profissio­
nal habilitado responsável pela elaboração de projetos, que 
responderá pelo conteúdo das peças gráficas, descritivas, es­
pecificações e exequibilidade de seu trabalhe.

2.4.2.2 Para os efeitos desta lei, será considerado Dirigente Técnico 
da Obra o profissional responsável pela direção técnica das 
obras, desde seu inicio até sua total conclusão, respondendo 
por sua correta execução e adequado emprego de materiais, 
conforme projeto aprovado na PMSP e observância das NTO.

2.4.3 Será comunicado ao órgão federal fiscalizador do exercício 
profissional a atuação irregular cio profissional que incorra em 
comprovada irnperícia, má-fé, ou direção de obra sem os 
documentos exigidos pela PMSP.

2.4.4 É. facultada a substituição ou a transferência da responsabili­
dade profissional, sendo obrigatória em caso de impedimento 
do técnico .atuante, assumindo o novo profissional a respon­
sabilidade pela parte já'executada, sem prejuízo da atuação 
do profissional anterior.

2.4.4.1 Quando a baixa e a assunção ocorrerem em épocas distintas,, 
a obra deverá pefmanecer paralisada até que seja comunica­
da a assunção de nova íesponsabilidade.
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O funcio

2.4.4.2 A PMSP se exime do reconhecimento de direitos autorais ou 
pessoais decorrentes da aceitação de transferência de res­
ponsabilidade técnica ou da solicitação de alteração em projeto.
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3 Documentos para Controle da 
Atividade de Obras e Edificações

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro­
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de:
a) Ficha Técnica;
b) Diretrizes de Projeto;
c) Comunicação;
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento;
s) Alvará de Autorização;
f) Alvará de Aprovação;
g) Alvará de Execução;
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos;
i) Certificado de Conclusão;
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares;
I) Certificado de Mudança de Uso.

3.1 Ficha Técnica
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons­
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
■cadastrais disponíveis.

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despache para sua emissão, garantido 
ao requerente o directo .de solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi­
dências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocoiamenío do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse período alteração da .legislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo- contrário,
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3.2 Diretrizes de Projeto
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, a PMSP analisará Diretrizes de Projeto em etapa ante­
rior a seu desenvolvimento totaí e oportuno pedido de aprovação.

3.2.1 As peças gráficas do pedido, devidamente avalizadas por pro­
fissional habilitado deverão conter elementos que possibilitem 
a análise da implantação, movimento de terra, volumetria, 
aeração, previsão de vagas de estacionamento, índices urba­
nísticos e áreas da edificação a ser projetada.

3.2.2 A aceitação do Projeto de Diretrizes terá validade de 180 
(cento e oitenta) dias a contar da data de pubiicação do des­
pacho de sua emissão, garantido ao requerente, q direito de 
solicitar Alvará de Aprovação ou Alvará de Licença para Re­
sidências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Diretrizes, caso ocorra nesse 
período alteração da legislação e desde que a nova lei não 
disponha de modo contrário.

3.3 Comunicação
Em função da natureza do serviço ou obra a serem executa­
dos, ou ocorrência & ser notificada dependerão, obrigatoria­
mente, de Comunicação prévia à PMSP:
a) execução de restauro ern edificações tombadas ou preser­
vadas, desde que obtida a prévia aprovação dos órgãos com­
petentes;
b) execução de reparos externos em edificações com mais de 
dois andares;
c) execução de reparos externos em fachadas situadas no 
alinhamento;
d) execução de pequenas reformas;
e) execução de obras emergenciais;
f) execução de muros e gradis nas divisas do lote;
g) início de serviços que objetivem a suspensão de embargo 
de obra fcenciada;
h) início, paraiizaçâo e reinicio de obras para efeito de com­
provação da validade da Atvará cie Execução;
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i) implantação de mobiliário;
j) transferência, substituição, baixa e assunção de responsa­
bilidade profissional.

3.3.1 A comunicação será apresentada em requerimento padroni­
zado, avalizada por profissional habilitado quando a natureza 
do serviço ou obra assim o exigir, e instruída com peças 
gráficas, descritivas ou outras julgadas necessárias para sua 
aceitação.

3.3.2 A comunicação terá eficácia a partir da aceitação, cessando 
imediatamente sua validade se:
a) constatado desvirtuamento do objeto da comunicação, ado­
tando-se, então, as medidas fiscais cabíveis;
b) não iniciados os serviços, objeto da comunicação, 90 (no­
venta) dias após a aceitação, quando enquadradas nas letras 
"a”, “b”, "c”, ‘T e “i”.

3.4 Alvará de Alinhamento e Nivelamento
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, a FMSP emitirá Alvará de Alinhamento e Nivelamento.

3.4.1 O pedido de Alvará de Alinhamento e Nivelamento será ins­
truído com documento de propriedade para verificação da 
confrontação do imóvel com o logradouro público; não sendo 
possível tal verificação através do documento de propriedade, 
será exigida a apresentação de levantamento topográfico que 
permita a exata, localização do lote na quadra.

3.4.2 O Alvará de Alinhamento e Nivelamento somente perderá sua 
validade quando houver alteração do alinhamento do logra­
douro, aprovada por lei.

3.5: Alvará cie Autorização
Mediante procedimento administrativo a a pedido do interes­
sado, a PMSP concederá, a títuto precário, Alvará de Autori­
zação, o qual poderá ser cancelado a qualquer tempo quando 
constatado desvittuamento do seu objeto inicial, ou quando a
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PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação.
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização:
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi­
pamento transitório;
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra;
c) implantação e/ou utilização de estande de vendas de uni­
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel;

• d) avanço de tapume sobre parte do passeio público;
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido;

. f) transporte de terra ou entulho.

3.5.1 O pedido de Alvará c’e Autorização será instruído com peças 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro­
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as­
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se­
mestral das taxas devidas.

3.6 Alvará de Aprovação
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie­
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para:
a) movimento de terra;
b) muro de animo; •
c) edificação nova;
d) reforma;
e) aprovação de equipamento;
f) sistema d® segurança.

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de profetas elencados no "caput" 
desta Seção.

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com:
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos., relativos à LPUOS;

• <,
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b) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita com­
preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi­
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS;
c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário.

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati­
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons­
tantes do títdo.

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro­
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu­
ra retj-ratrficada.

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto.

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano á contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação.

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bioco isolado ou cujo sistema estrutural per­
mita psta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais I (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos.

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver AJvacá de Execução em vigor.

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus- 
penslva, durante os impedimentos a seguir mencionados:
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a) existência de pendência judicial;
b) calamidade pública;
c) declaração de utilidade pública ou interesse social;
d) pendência de processo de tombamento.

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro­
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução.

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte­
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de .alteração do projeto original.

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi- 
cativo.

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo,'mediante ato dst autoridade competente, ser:
a) revogado, atendendo a relevante interesse público;
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con­
cedida;
c) anulado, em caso de comprovação, de ilegalidade em sua 
expedição.

3.7 Alvará tíe
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie­
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis­
pensável à. execução de:
a) movimento de terra ;
bj muro de arrimo;
c) edificação nova;
d) demolição total; ■
é) reforma;
f) reconstrução;
g) instalação de squipameotos;
h) sistema de segurança.
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Folha n° -JS 
N° g l-QCX 
O funcionário

do proc,
5 20<9^~

Técnico Adrr[IrjXt^tivo-RF 10.940

3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licencia­
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados no 
“caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará de 
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução para 
um único projeto aprovado.

3.7.2 Os pedidos de Alvará de Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruídos com:
aj título de propriedade; ‘

b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra;
c) Alvará de Aprovação;

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruídos com 
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra.

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruídos com:

a) iítiílo de propriedade;
b) laudo técnico de sinistros;
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada;
d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 
Técnkx? da Obra.

3.7.3 □ Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante­
mente ao Alvará da Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho ds deferimento do pedido.

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto d© serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área de atuação de cada um.

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
■ bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução

para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação.

3.7.6 Durante a vigênáa do Alvará de Execução somente serão 
pá.rtTi;i.iíia3 alterações rat obras mediante prévia aprovação 
de projeto rnodificatwo.
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Folha n° -1 4 do proc.
N° <9_1 - OQO de 20^6" 
O funcionário

3.7.7
Técnico Admlh'uifritlvO’RF 10.940 

No expediente que originou o Alvará de Execução, será co­
municado, pelo Dirigente Técnico da Obra, o andamento das 
obras ou serviços durante suas etapas, até a total conclusão, 
quando será requerida a expedição do Certificado de Conclusão.

3.7.7.1 Serão consideradas etapas da obra a conclusão:
a) do sistema estrutural da fundação;
b) da superestrutura da edificação, excluído o ático.

3.7.8 0 Alvará de Execução, quando destinado exclusivamente a 
movimento de terra prescreverá em 1 (um) ano a contar da 
data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado, a pedido, por iguais períodos.

3.7.9 Para os demais casos, o Alvará de Execução prescreverá em 
2 (dois) anos a contar da data de publicação do despacho de 
deferimento do pedido, se não for devidamente comunicada a 
conclusão <áo sistema estrutural de fundação.

3.7.9.1 Concluído o sistema estrutural de fundação, o Alvará de Exe­
cução prescreverá em 1 (um) ano se não forem devidamente 
protocolados comunicados que comprovem o andamento das 
obras.

3.7.9.2 Concluída a sufwesiruíura ca edificação, o Alvará de Execu­
ção não ínais prescreverá.

3.7.9.3 Poderá ser revogado, atendendo s. relevante interesse públi­
co, o Alvará. de Execução de edificação cuja obra permanecer 
paralisada per um período superior a 5 (cinco) anos.

3.7.10 Quando se tratar de um conjunto de edificações, ou de uma 
edificação cujo sistema estrutural permita a execução em eta­
pas, o Alvará de Execução prescreverá:

a) em 2 (dciis) anos a contar tia data de publicação do despa­
cho de deferimento do pedido, desde que não tenha sido 
concluído o sistema estrutura'. de fundação de, pelo menos, 
um dos bfooos:
b) em 1 (um) ano se não ferem devidamente protocolados 
cornu* licaduã que comprovem « andamento dais obras do blo­
co já iniesado ou a conclusão do sistema estrutural de funda­
ção de outros blocos.
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Folha n’ J46 do proc.

O funcionád^ í

3.7.10.1 Concluída a superestrutura de um bloco, o Alvará 4tc^o^nír^r1ww^i0 940
ção não mais prescreverá para este bloco. v

3.7.11 O prazo do Alvará de Execução ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus- 
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados:
a) existência de pendência judicial:
b) calamidade pública;
c) decretação de utilidade pública ou interesse social;
d) pendência de processo de tombamento.

3.7.12 Durante a vigência do Alvará de Aprovação, desde que as 
obras não tenham sido iniciadas, novo Alvará de Execução 
poderá ser emitido para outro projeto aprovado cancelando- 
se, então, o Alvará de Execução anterior.

3.7.13 As obras paralizadas e com Aivará de Execução prescrito, 
poderão ser reiniciadas após reexame do projeto e revalida­
ção simultânea dos Alvarás de Aprovação e Execução, desde 
que esteja atendida a iegisiação em vigor por ocasião da 
concessão da nova licença.

3.7.13.1 Poderá ser aceita, caso a caso e a critério da PMSP, a continua­
ção de obras paralizadas e parciaímente executadas desde que:
a) não se agrave eventual desconformidade com a LOE e a 
LPUOS no que díz respeito às condições de higiene e salubri- 
riade da edificação, e índices de ocupação e aproveitamento;
b) a -edificação for utilizada pata uso admitido na zona pela 
LPÚOS;
c) ediiicação for adaptada às normas de segurança.

3.7.14 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a quaiquer 
tempo receber termo aditivo para constar eventuais altera* 
çõea de dados e execução de projeto modificativo.

3.7.15 O Alvará de Execução, enquanto vigente, poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser:
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
bí cassado, iuntamente com 0 Aivará de Aprovação, em caso 
de desvirtuamenio, por parte do interessado, da licença con­
cedida:
c) anulado, em caso de comprovação de- ilegalidade em sua 
expedição..
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Folha ne ..do PrP^-
n° da ZOjQX
O funcionário /

3.8 Alvará de Funcionamento de Equipam^nt^^g^»OMO

Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes­
sado, devidamente assistido por Profissional habilitado, a PMSP 
emitirá Alvará de Funcionamento de Equipamentos, inclusive 
para aqueles integrantes do Sistema de Segurança.

3.8.1 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos terá validade 
de 1 (um) ano a contar da data de publicação do despacho de 
sua emissão.

3.8.2 Os pedidos de revalidação de Alvará de Funcionamento se­
rão obrigatórios e formulados anualmente.

3.8.3 O Alvará de Funcionamento de Equipamentos poderá ser re­
querido concomítantoinento no Certificado de Condução.

3.9' Certificado de Conclusão

Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará 
de Execução, e a pedido do proprietário, devidamente assis­
tido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP expedirá Certi­
ficado de Conclusão quando da conclusão de obra ou serviço 
para a qua! seja obrigatória erníssão de Alvará de Execução.

3.9.1 Poderão ser concedidos Certificados de Conclusão de Edifi­
cação em caráter parcial, se a parto coriduída atender, para 
c> uso a que se dos’iiia, exigências mínimas previstas na 
LOE e na I..PUOS.

3.9.2 Podei ao ser aceitas pequenas alterações que não descarac­
terizem o projeto aprovado, nem irnpíiquem em divergência 
superior a 5% (càico pos cento) entre as metragens lineares 
e/ou quadradas da or.lificaçãc, constentes do projeto aprova­
do e as obseivadas na obra executada.

3.9.3 A expedição de Certificado de Conclusão depende da prévia 
solução de multas porventura inddentes sobre a obra.

3.9.4 A, expedição de Certifcacto de Conclusão para edificação tra­
tada rio item 9.3.4. dopende da execução do sistema de ar­
mazenamento, tratamento e destinaçãó de esgoto.

í.
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do pr<

3.10 Alvará de Licença para
Residências Umfemiliares

Folha n° *-[ è

10.940
Técnico Admíni

Por opção do proprietário, devidamente assistido por profissio­
nal habilitado, poderá ser requerida a emissão de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiiiares, como procedimento 
alternativo àqueles previstos nas seções 3.6 (Alvará de Apro­
vação)^:? (Alvaráde Execução) e3.B (Certificado de Conclusão). t

3.10.1 O requerimento deverá ser instruído com:
a) título de propriedade do imóvel ou compromisso de compra 
e venda;
b) peça gráfica que demonstre a implantação, movimento de 
terra, voiumetiia, índices urbanísticos e áreas da edificação a 
ser projetada;
ç) levantamento topográfico para verificação das dimensões, 
área e localização do imóvel, quando necessário.

3.10.1.1 As disposições internas dos compartimentos, suas dimensões 
e fúnção serão de total responsabilidade dos profissionais 
envolvidos e do proprietário.

3.10.1.2 Somente serãó aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e a área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento. 
Quando, em virtude d seta divergência, a área real apurada for 
superior à área do títuío de propriedade, os índices relativos 
a. LPUOS serão observados em relação aos dados constan­
tes, do título.

3.10.2 O Alvará de Licença para Residências Unifamiiiares prescre­
verá, se nao iniciada a obra, após 3 (três) anos a contar da 
data de publicação do despacho do requerimento, ou após 2 
(dois) anos ’de comprovada paraiízação da obra, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos desde que o projeto atenda à 
leçísla çáo em vigor na ocasião do pedido de prorrogação.

3.10.2.1 Para os eW« do ciispostó neste item caracteriza-se o início 
La obras peia ccncíucao-do sistema estrutural de fundação.

3.10.2.2 pontíufda a ccb?rtura. o Alvará de Licença para Residências 
Llariamffiiv-as nác mais prescreverá.
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3.11 Certificado de Mudança de Uêõ

Folha n“ -d5~O do proc.
N° (9-3 de 20 557
O funcionário

Técnico M

Mediante procedimento administrativo, e a pedido do proprie­
tário do imóvel, a PMSP emitirá Certificado de Mudança de 
Uso para as edificações existentes que. atendida a LPUOS, e 
sem necessidade de alteração física do imóvel, venham a ter 
seu uso alterado.

3.11.1 O requerimento será instruído com:
a) peças gráficas que representem a edificação existente, 
com sua nova utilização e com o novo destino de seus com- 
partimentos;
b) documento ona onrnprcvo è. regularidade da edificação.

3.11.2 A expedição de Certificado de Mudança de Uso dependerá de 
prévia solução de multes porventura incidentes sobre a obra.
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4 Procedimentos Administrativos

Folha n*
N° 0-4
O funcioná

Técnico Admjni 10.940

Os requerimentos serão instruídos pelo interessado e analisa­
dos frente a legislação Municipal, conforme a natureza do 
pedido, observadas as normas ediíícias emanadas da PMSP, 
em especial as prescrições desta lei e da LPUOS, sem pre­
juízo da observância, por parte do Autor de Projeto, das dis­
posições estaduais e federais pertinentes.

4.1 Análise dos Processos
Em um único processo pcderã: ser analisados os diversos 
pedidos referentes a um mesmo imóvel, e anexados também 
os eventuais pedidos de Reconsideração ou Recurso.

4.1.1 Os processos que apresentarem elementos incompletos ou 
incorretos, necessitarem de complemsniação da documenta­
ção exigida por lei ou esclarecimentos, serão objeto de comu­
nicados (“comunique-se”) para que as falhas sejam sanadas.

4.1.1.1 Os pedidos serão indeferidos caso não atendido o "comuni- . 
que-se” em 30 (trinta) dias a contar da data de publicação da 
chamada.

4.1.2 O prazo para formalização de pedidc de reconsideração de 
despacho ou'recurso será de 30 (trinta) dias, a contai da data 
de publicação do despacho de indeferimento.

4.1.2.1 Para os processos relativos s. podiciJ do conc-sssão dé Certi­
ficado de Conclusão, o prazo ficwá dilatado para «:-C (sessen­
ta) dias.

4.2 Prazos pare Despacho
O prazo para despacho não poderá exceder a 90 (noventa) 
dias, inclusive nos pedidos relativos a reconsideração de des­
pacho ou recuiso.

4.2.1 O curso desse prazo ficará suspense durante a pendência do 
atendimento, pelo requerente, de exigências feitas em “comu­
nique-se".
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5

ã° Pr<^L 

O funcionário

ra
Técnico AdrAJrwíítifetivo-RF 10.940

4.2.2 Prazos menores poderão ser fixados por ato do Executivo.

4.2.3 Escoado o prazo para decisão de processo de Alvará de 
Aprovação, poderá ser requerido Alvará de Execução. Decor­
ridos 30 (trinta) dias deste requerimento, sem decisão no pro­
cesso de Alvará de Aprovação, a obra poderá ser iniciada, 
sendo de inteira responsabilidade do proprietário e profissio­
nais envolvidos a eventual adequação da obra às posturas 
municipais. •

4.2.4 Escoado o prazo para decisão do processo relativo a emissão 
de Certificado de Conclusão, a obra poderá ser utilizada a 
título precário, não se responsabilizando a PMSP por qual­
quer evento deconente de falta üe segurança ou salubridade.

4.3 Prazo para Retirada üg Documento

O prazo para retirada de documento será de 30 (trinta) dias a 
contar oa data da publicação do despacho de deferimento, 
após os quais o pracossc- será arquivado por abandono, sem 
prejuízo da cobrança de taxas devidas.

4.4 Procedimentos Espaciais

Poderão ser obfetc de reçptemcntação, por ato do Executivo, 
os procedimentos e prazos diferenciados para exame de pro­
cessos relativos ao licenciamento de:
a) edifícios públicos da administração direta;
h) habitações cte ht.-KOSSf: s>?ctel;
c) edificações geradoras ds tráfego ou de impacto ambiental;
d) .serviços ou obras que, por sua 'natureza, admitam procedi- 
mentos simplificados.
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5 Preparação e Execução de Obras

Folh® n*
N° <9J 
O funcion

Técnico Ad
ira 
r 10.940

do proc. 
de 20££jT

A execução de obras, incluindo os serviços preparatórios e 
complementares, suas instalações e equipamentos, será pro­
cedida de forma a obedecer ao projeto aprovado, à boa téc­
nica, às NTO e ao direito de vizinhança, a fim de garantir a 
segurança dos trabalhadores, da comunidade, das proprieda­
des e dos logradouros públicos, observada em especial a 
legislação trabalhista pertinente.

5.1 Canteiro de Obras
O canteiro de obras compreenderá a área destinada à execu­
ção e desenvolvimento das obras, serviços complementares, 
implantação de instalações temporárias necessárias à sua 
execução, tais como alojamento, escritório de campo, depósi­
tos, estánde de vendas e outros.-

5.1.1 Durante a execução das obras será obrigatória a manutenção 
do passeio desobstruído e em. perfeitas condições, confoime 
legislação municipal vigente, sendo vedada sua utilização, 
ainda que temporária, como canteiro de obras ou para carga 
e descarga de materiais de construção, salvo no lado interior 
dos tapumes que avançarem sobre o logradouro.

5.1.2 Nenhum eiemento do canteiro de obras poderá prejudicar a 
arborização da rua, a iluminação pública, a visibilidade de 
placas, avisos ou sinais de trânsito, e outras instalações de 
interesse público.

5.2 Fechamento do Canteiro de Obras
Para todas as construções, excetuadas as residências unifa- 
milíares, será obrigatório o fechamento no alinhamento, do 
canteiro de obras, per alvenaria ou tapume com altura mínima 
de 2,20 m (dois melros e vinte centímetros).

5.2.1 Durante o'desewoívirnenlG de serviços de fachada nas obras 
situadas no alinhamento ou ctefe afastadas até 1,20 n» (um 
rnetio e vinte centímetros) saiá obrigatório, mediante ernissão
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10.940

Polha do pros.

O furíclõnáéio 

mJ-iJóssá 
de Alvará de Autorização, o avanço do tapume sobre 
seio até, no máximo, metade de sua largura, de forma a 
proteger o pedestre.

5.2.1.1 Quando a largura livre do passeio resultar inferior a 0,90 m 
(noventa centímetros) e se tratar de obra em logradouro su­
jeito a intenso tráfego de veículos, deverá ser solicitada auto­
rização para, em caráter excepcional, e a critério da PMSP, 
desviar-se o trânsito de pedestres para parte protegida do 
leito carroçável.

5.2.1.2 Enquanto os serviços da obra se desenvolverem a altura su­
perior à 4,00 m (quatro metros) do passeio, o tapume será 
obrigatoriamente mantido no alinhamento, permitida a ocupa­
ção do passeio apenas para apoio de cobertura para proteção 
de pedestres, com pé direito mínimo de 2,50 m (dois metros 
e cinquenta centímetros)..

5.2.2.2 Concluídos os serviços de fachada, ou paralizada a obra por 
período superior a 30 (trinta.) dias, o tapume será obrigatoria­
mente recuado para o alinhamento.

5.3 Plataformas de Segurança e
■ Vedação Externa das Obras

Nas obras ou serviços que se desenvolverem a mais de 9,00 m 
(nove metros) de altwa, será obrigatória a execução de:
a) plataformas de segurança a cada 8,00 m (oito metros) ou 
3 (três) pavimentes;
b) vedação externa que a envolva totalmente.
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Folha nc -J 5~ do proç^ 
N° de 2005

6 Procedimentos Fiscais
O funcionário l

Maria possydeOiivelra 
Técnico AdmJnísfnatlvo-RF 10.940

Toda obra deverá ser vistoriada peía PMSP, devendo o servi­
dor municipal incumbido desta atividade ter garantido livre 
acesso ao local.

6.1 Verificação da Reguíaridade da Obra
Deverá ser mantido no loca! da obra o documento que com­
prove a regularidade da atividade edilícia em execução, sob 
pena de intimação e autuação, nos termos desta lei e legisla­
ção pedinsritfc.

6.1.1 Constatada irregularidade na execução da obra, pela inexis­
tência dos documentos necessários, peto desvirtuamento da 
atividade edilícia como Indicada, autorizada ou licenciada, ou 
pelo desateiidimento de quaisquer das disposições desta lei, 
o proprietário ou possuidor e o Dirigente Técnico da Obra 
serão intimados ? autuados, ficando as obras embargadas.

6.1.1.1 O prazo máximo para o início das providências tendentes à 
solução das irreguiaridades apontadas será de 10 (dez) dias.

6.1.1.2 Durante o embargo só será permitida a execução dos servi­
ços indispensáveis à eliminação das infrações.

6.1.1.3 Em se tratando da obra aceita, autorizada ou licenciada pela 
PMSP, o embargo aomente cessará após a eliminação das 
infrações que o motivaram -s o pagamento das multas impostas.

6.1.1.4 Em se tratando de obra sem o documento que comprove a 
regularidade da atividade, o embargo somente cessará após 
o cumprimento de todas as seguintes condições:
a) eliminação dó eventuais divergências õa obra em relação 
às condições indicadas, autorizadas ou licenciadas;
b) pagamento das multas Impostas;
c) aceitação de comunicação, ou expedição da autorização 
ou alvará de execução.

6.1.1.5 Decorrido c prazo assinado, a P;ifrs:íuia rios 5 (ciftoo^dias 
subsequentes vistoriará a oura e, se constatada resistência
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Folha n° -J)5~<Í3 do proç» 
dõaoAC 

O funcionário
Base de dados : ,e9‘s

Pesquisa : 11441 and 1993

Total de referências : 1

r // lra
Técmcc Adnjlnisir; tlvo-RF 10.940

Título: LEI N° 11.441 12/11/1993 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre iristalaçao ou adaptaçao de box com sanitários destinados aos 
usuários de cadeiras de rodas.

Projeto: Projeto de Lei N° 109/1993 (ver documento)
Autor(es): Hanna Gharib

Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2-3.

[ Back ]
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Folha na -Jô do proc.

LEX NV 11.441 , OE 12 DE NOVEMBRO DE 1993
(Projeto de Lei n9 109/93, do Vereador Hanna Gharlb1

Dispõe sobre instalação ou adaptação de 
box com sanitáriOB destinados aos usuários 
de cadeiras de rodas.

O funcionário

Técnico AdrrlinyftHtivo-RF 10.940

SOLON BORGES DOS REXS, Vice-Prefeito em exercício no cargo 
õe Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui^ 
ções que lhe Bão conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de outu 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • ~
. . , - Aft. 1° - Fica Obrigatória a execução de 
instalações sanltarias para pessoas portadoras de deficiên 
cias físicas nas edificações (VETADO), nos seguintes cã

I - locais de reunião com mais de lOO(cem)

II - qualquer outro uso com mais de 600 
pessoas.

§ 1a *• A quantidade dessas instalações não

pessoas;

(seiscentas)
» *- - n quaoLxaaoe cessas instalações nao 

Ca f!r inf?rloc- s- 3% (tres per cento) da proporção es 
tabeleclda no item 14.1.2. de l.ei n« 11.228/92 “ •

<i g» _ (VETADO) ' ;
orn™ u.u. -S 3e ~ 0 õescumprimento ao disposto neste . 
artigo implicara na imposição de multa diarla no valor de 
5 ici.nco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM.

Art. 2® - (VETADO) ;

Art. 3Ç - Os locals em qua forem instala 
dos esses_compartimen.tO3 deverão ser identificados com as 
sinalizações de uso internacional.

Art. 4? - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con l-rarin • —

PREFEITURA D0 MUNICÍPIO J?E SÃO^PAULO, aos 12 de novenforo 
de 1993, 440a da fundação de São Paulo.
SOLON BORGES DOS REIS, VXCE-PREFEITO EM EXERCÍCIO . .
CORNeLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIORv Secretário dos Negócios 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Flrianças. 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS. Secretario de Vias Publicas 
REYNALDO EMYGDIO OE DARR0I5, Respondendo pelo Expediente ch 
Secretaria de Serviços e O^ras
RICARDO NAGIB IZAHP Secretario das Administrações Regionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAlfE^’JHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 
novenbro de 1993.
EDKVALDO ALVES DA SILVA. Síicret^.vio do Governo Municipal

(PAGJLTú ve Ltl Na'tOV/93) 
(VEREADOR HANNA >

sobre 
instalorco ou

«íáiífL11 aç &s de box c<w»> 
t»tr2 cê dest inados 

aos usuários do 
càdeir4Ê de rodas-

Miguel Colecucatno» Presidente da Câiaara Mun£eipal de 
S3ío Paulo, ■Faz saber quea Cata-atra Hwnicip*I- do S-ab Paulo,

•de acordo cor o § 7S do ert. 42 da Lei Orgânica do
Município de Sao P-aulo, prciísulga r. nogui-n-to lei.5

Ãrt. l£ - -------------- r..,,,...............................................”L*
quo tenha» recofbidío tie licença ?«ra construção
anter iortsente a wipHmicie da. Lcsí eft 11^528 -de 26 de
setembra de ,1992,........_____

§ — (J prazo «t»f<«ptaç3® das edUF f.-caçoes será
no c?á*xiíEio d© 180 C-cenio n oltenle > >dfestr tficendo ess*» 
obra caracter 1 co-tfa «mm11 prj-.q.we<ia «ar-a efeito do
disposto • nó £tig>T» da Lei .-n2 .H-S38/9'Se

Ari- 22 - □ Ex-seutlu© '(flor obrigado «s adapter 05
parques públicos do Município &s condirsós estabelecidas 
no artigo IS. - desta lei, hc ^razo i-tre». de 180 (cento e 
oitenta .............
• .............................■-..............................................................1—.....................................

Càbara Municipal de (j&a Paulo» 15 <íe .abril de 19941.

I;.

•K:.í gwe-l Colasoonno

Publicada na Bâretcria da Ca&ara i’rjtnicipa.'l de See
PjulOr e® 15 de abril.de

G Diretor Gi"--al.v

Caries Korrooetf Sini
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
PoSCJUisa * 12156 AftiEi 19**96

Total de referências : 1

Folh® n° do proc.
'S de 20 0 5^

O funcionário ~ '

ivo-RF 10.940Técnico Admlni

1/1
Título: LEI N° 12.156 01/08/1996 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 69/1994 (ver documento)

Autor(es): Marcos Cintra

[ Back ]
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Folh®n° do proc.
-2—. da 20 Ct)

O funcionárig^ .
Maris

Técnico AdmThisttWivo-RF 10.940

LEI N. 12.156 - DE Io DE AGOSTO DE 1996

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências.

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei:
Art. Io O Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ônus para o Município.
Art. 2o A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo 
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas.
Art. 3o Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explorá-los na forma do 
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados.
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias 
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacior.alização será objeto do decreto 
regulamentador.
Art. 4o O projeto construtivo obecederá preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo.
Art. 5o O uso pelo público dos sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo.
Art. 6o O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados peio Executivo.
Art. 7o O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condições mínimas para sua operacionalização.
Art. 8o Esta Lei entrará ern vigor na data de sua pubiicação, devendo ser 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas as 
disposições ern contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,esis
Pesquisa : 12<sos and 1998

Total de referências : 1

Folh.an°__ do proc.
N° Al-OiOO'g de 20<96~
JSJjw.clojriÂdo

.940Técnico Admirlist

1/1
Título: LEI N° 12.605 06/05/1998 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a instaíaçao de cabinas sanitarias publicas removiveis, nas feiras-livres 

de alimentaçao, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 325/1997 (ver documento)

Autor(es): Salim Curiati

[ Back ]
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Folha n° do prog.

O fun

Mafrlá
Técnico Adi

□sé/á® OfWra 
intètryivo-RF 10.940

LEI N. 12.605 - DE 6 DE MAIO DE 1998

Dispõe sobre a instalação de cabinas sanitárias públicas removíveis, nas feiras livres de 
alimentação, e dá outras providências.

(Projeto de Lei n. 325/97, do Vereador Salim Curiati - PPB)

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io O Poder Executivo instalará cabinas sanitárias públicas, removíveis, nas feiras 
livres de alimentação do Município de São Paulo.
§ Io As cabinas sanitárias públicas serão padronizadas quanto às respectivas formas, 
tamanho, cor e material.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

1/1

Base de dados : !®sis
P©SquiS8 ' 13^25 AND 200*4

Total de referências : 1

Título: LEI N° 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Codigo Sanitario do Município de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei N° 718/2003 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)

Decreto n° 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n° 10.153/1986.; (ver documento)
Revoga a Lei n° 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12,268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei n° 12.580/1998.; (ver documento)
Revoga os arts. 2°, 3° e 35 a 39 da Lei n° 10.309/1987. (ver documento)

Alterações: Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N° 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004
(Projeto de Lei n° 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo)

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS
Art. Io - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n° 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar n° 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos:
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federai e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes:
a) direção única no âmbito municipal;
b) municipaiização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual;
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas;
d) universalização da assistência com iguai qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde;
II - participação da sociedade, por meio de:
a) conferências de saúcie;
b) conselhos de saúde;
c) representações sindicais;
d) movimentos e organizações rrão-governamentais;
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde;
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos;
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito dc cidadão, que só poderá r;er sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública.
TÍTULO II
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E MFIW0L0G1A
Art. 2o - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento ínterdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes muítiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento.
§ Io - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde.
§ 2o - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que
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proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de qualquer mudança nos 
fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde.
§ 3o - As ações de vigilância em saúde ambientai abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente.
§ 4o - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabaiho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravas advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 
potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos.
Art. 3o - Os princípios expressos neste Código dispõern sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têrn os seguintes 
objetivos:
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho;
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde;
III - promover a melhoria da qualidade do rneio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público;
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, inciuídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem;
V - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde.
Art. 4o - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atuai do conhecimento científico, não podem 
ser ainda Identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente.
§ Io - A ausência de absoluta certeza cientifica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio- ambiente.
§ 2o - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução.
Art. 5o - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão morai, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas.
§ Io - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições:
I - pesquisa - ciasse de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalízávei consiste em teorias,
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está baseado, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência;
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor;
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis.
§ 2o - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficênda, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado.
§ 3o - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 
os resultados desejados, não sendo pertinente e emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o qu; jiito Sc?gue.
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado;
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animai em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação;
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas rios protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da segisiação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais;
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indoior e irreversível.
§ 4o - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Ética em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de ciados contendo a relação de todas as 
pesquisas em saúde desenvolvidas no Município,, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONéP do Conselho Nacional de Saúde.
§ 5o - Os órgãos de vigilância ern saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos cie assistência à ja observa Ciü ü legislação aplicável à
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos.
Art. 6o - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança.
§ Io - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minirnização ou eliminação de. riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animals, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados.
§ 2o - Para os efeitos ueste Código, no que 5>r pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federai aos produtos que oossarn uonzer organismos geneticamente 
modificados, bem como a pesquiso envolveodo esses organismos.
§ 3o - Os órgãos municipais de vigiiâria? em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de hscaüzaçao referentes ao uso das técnicas de
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comercialização, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente.
Art. 7o - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população.
Art. 8o - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida.
Art. 9o - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria 
e Avaliação, deve ser mantido processo cor.tínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao a prim ora me rito técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações.
Art. 10 - Cabe à direção municipal do X>ÍStOi7 Icè Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigiíândas sanitaria, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador , conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal.
Art. 11 - À direção municipal do Sistema único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cube a formulação da poíitica de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopsrmanente dos profissionais que atuam r.a vigilância ern saúde, de acordo 
com os objetivos e campo cie atuação.
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por .ntermédio de diferentes meios de 
comunicação.
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação cie reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas an cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação d.o denunciante.
Art. 14 - O Sistema Único da Saude - SUS, ns âmbito oo Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância cvn saúdo, ae u-.formação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde.
§ Io - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde., deve organizar o Subsisterna de 
Informações oe Vigilância em Saúce, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal.
§ 2o - A direção municipal do Sistema Úivco de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigiiância em saúde, corn o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-.administrativas dc Sistoma oe Saúuo Municipal, deve garantir:
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no ióuníckno de Sê? M-iiic, liem como de sistemas de 
informação de morbidade e rnortahoade especifico:', oes abrangência municipal;
II - a divulgação periódica de inforninçôc.': uO'?ío r.iorcidade e mortalidade registrada 
na população residente no Municiptc. :ie Ifio Pau’o, como nos estabelecimentos de
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assistência à saúde neies instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar.
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde.
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde;
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde;
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde.
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, da acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III
SAÚDE E MEIO AM31ENTE
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância am saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de. modo a serem sanados ou 
minimizados a firri de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente.
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiento, prinopaimente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrúpodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano ã saúde, à vida ou à qualidade de 
vida.
§ Io - Os critérios, parâmetros, padrões, metodoiogias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores oe risco citados nesta artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e r.os dem<?is dipkvnas legais vigentes.
§ 2o - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade ern condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública.
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivôdamente e corn respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervençõíí em saneamento ambientei, visando 
contribuir para a melhoria da quaiioT.cíe de vida e da saúde da população.
§ Io - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potenciai-rente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a con tratizaçâo ues projetos de remediaçáo de áreas 
contaminadas.
§ 2° - Os órgãos de v;giíâr>da em saúde ueveiéc manier cadastro atualizado das áreas 
contaminadas.
CAPÍTULO II
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Título: LEI N° 14.223 26/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 

Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 379/2006 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Regulamentação: Decreto n° 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto n° 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006.
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 

para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei n° 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes.
- Decreto n° 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei.
- Lei n° 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de declarara inconstitucionalidade dos arts. 6o, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2.
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Lei n° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES

Art. Io. Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2o. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo.
Art. 3o. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população;
II - a segurança das edificações e da população;
III - a valorização do ambiente natural e construído;
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres;
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem;
VI - a preservação da memória cultural;
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas;
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas;
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros;
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia;
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município.
Art. 4o. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana:
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana;
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres;
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental;
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade;
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei;
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VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente.
Art. 5o. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes:
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem;
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região;
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade;
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana.
Art. 6o. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser:
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei;
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio;
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém;
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados;
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias;
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população;
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas:
a) circulação e transportes;
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana;
c) descanso e lazer;
d) serviços de utilidade pública;
e) comunicação e publicidade;
f) atividade comercial;
g) acessórios à infra-estrutura;
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido:
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente;
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo;
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial;
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública.
Art. 7o. Para os fins desta lei, não são considerados anúncios:
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações;
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares;
III - as denominações de prédios e condomínios;
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário;
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal;
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal;
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta;
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio;
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m2 (nove 
decímetros quadrados);
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas;
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU;
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços.

CAPÍTULO II
DAS NORMAS GERAIS

Art. 8o. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:
I - oferecer condições de segurança ao público;
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual;
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura;
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos;
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição de energia elétrica;
VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico;
VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros;
VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização 
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade;
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural.
Art. 9o. E proibida a instalação de anúncios em:
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme legislação 
específica;
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação específica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 6o 
do art. 22 desta lei;
III - imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos imóveis regulares e que já possuíam a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002;
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura;
V - torres ou postes de transmissão de energia elétrica;
VI - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares;
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito;
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de domínio estadual e federal;
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos;
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não;
XI - nas árvores de qualquer porte;
XII - nos veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga.
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que:
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados;
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas;
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edificação em que 
estiver instalado ou a dos imóveis vizinhos;
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito;
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios.
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei n° 13.885, de 23 de agosto 
de 2004.

CAPÍTULO III
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em:
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não;
II - Imóvel de domínio público, edificado ou não;
III - bens de uso comum do povo;
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados;
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares;
VI - veículos automotores e motocicletas;
VII - bicicletas e similares;
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores;
IX - mobiliário urbano;
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo.
§ 1°. Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga.
§ 2°. No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até l,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior.

Seção I
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público.
§ 1°. Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições:
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar l,50m2 (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados);
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,OOm (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada;
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio.
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§ 2o. Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo.
§ 3o. Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado.
§ 4o. O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada.
§ 5o. Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio.
§ 6o. Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio.
§ 7o. Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo.
§ 8o. Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei.
§ 9o. A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros).
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § Io deste artigo.
§11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo.
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações.
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento.
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei.

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,OOm 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m2 (dez metros quadrados) cada um.
§ Io. As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas.
§ 2o. A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m2 (vinte metros quadrados).

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo.
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Parágrafo único. Caso seja exercida atividade na área não-edificada, que possua a 
devida licença de funcionamento, poderá ser instalado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei.

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou Privado

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não.

Dos Anúncios Especiais

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios especiais são classificados em:
I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano de 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conforme decreto específico do Executivo, 
que definirá o projeto urbanístico próprio;
II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 
programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares;
III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos, na forma prevista na legislação federal eleitoral;
IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público para 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar l,00m2 (um metro 
quadrado) e devendo estar contido dentro do lote.
§ Io. Nos anúncios de finalidade cultural e educativa, o espaço reservado para o 
patrocinador será determinado pelos órgãos municipais competentes.
§ 2o. Os anúncios referentes à propaganda eleitoral deverão ser retirados no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da realização das eleições ou plebiscitos. 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais relacionados a eventos culturais ou 
empreendimentos imobiliários sediados nos limites do Centro Histórico do Município de 
São Paulo dependerá de análise prévia e autorização dos órgãos competentes.

Seção II
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de iniciativa do Executivo.
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros:
I - abrigo de parada de transporte público de passageiro;
II - totem indicativo de parada de ônibus;
III - sanitário público "standard";
IV - sanitário público com acesso universal;
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos);
VI - painel publicitário/informativo;
VII - painel eletrônico para texto informativo;
VIII - placas e unidades identificadores de vias e logradouros públicos;
IX - totem de identificação de espaços e edifícios públicos;
X - cabine de segurança;
XI - quiosque para informações culturais;
XII - bancas de jornais e revistas;
XIII - bicicletário;
XIV - estrutura para disposição de sacos plásticos de lixo e destinada à reciclagem;
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvores;
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XVI - protetores de árvores;
XVII - quiosque para venda de lanches e produtos em parques;
XVIII - lixeiras;
XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição);
XX - estrutura de suporte para terminal de Rede Pública de Informação e 
Comunicação;
XXI - suportes para afixação gratuita de pôster para eventos culturais;
XXII - painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito;
XXIII - colunas multiuso;
XXIV - estações de transferência;
XXV - abrigos para pontos de táxi.
§ Io. Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados aos usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
§ 2o. Totem indicativo de parada de ônibus é o elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus, quando houver impedimento para 
instalação de abrigos.
§ 3o. Sanitários "standard" e com acesso universal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados em praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários públicos móveis instalados em feiras livres e 
eventos.
§ 4o. Painel publicitário informativo é o painel luminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global para a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turístico, histórico e de mensagens de caráter 
educativo.
§ 5o. Painel eletrônico para texto informativo consiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação aos imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artístico, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espetáculos, teatros e auditórios.
§ 6o. Placas e unidades identificadores de vias e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, instaladas nas respectivas confluências.
§ 7o. Totens de identificação de espaços e edifícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação dos espaços e edifícios públicos.
§ 8o. Cabine de segurança é o equipamento destinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão para atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorros, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menos, 1 (uma) pessoa.
§ 9o. Quiosques são equipamentos destinados à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e logradouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Público Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e do trânsito de pedestres.
§ 10. As bancas para a comercialização de jornais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de instalação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho urbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço específico.
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trens, escolas e instituições.
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árvores é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árvores em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas.
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§ 13. Protetores de árvore são aqueles elaborados em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logradouros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo com projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário, em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente.
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de material inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalos estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
§ 15. Relógios/termômetros são equipamentos com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao horário, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos canteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas.
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Rede Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a conter equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalados em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres.
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do tipo "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidade.
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para uso exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a veicular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no que se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade.
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinadas à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podendo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosques de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais protegidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo.
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 
destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano.
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano não poderão:
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias;
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida;
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais;
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedestre ou de denominação de logradouro 
público.
Parágrafo único. A instalação do mobiliário urbano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circulação de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a l,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura.

CAPÍTULO IV
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
52

06
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 18:28:58.

 fls. 188



Maha 
Técnico Adi

Folha n°

O funcion

proc,.

.940

Seção I
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN

Art. 24. Os anúncios indicativos somente poderão ser instalados após a devida emissão 
da licença que implicará seu registro imediato no Cadastro de Anúncios - CADAN.
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo será promovido por meio eletrônico, 
conforme regulamentação específica, não sendo necessária a sua renovação, desde 
que não haja alteração em suas características.
Parágrafo único. Qualquer alteração na característica, dimensão ou estrutura de 
sustentação do anúncio implica a exigência de imediata solicitação de nova licença.
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade cultural ficará sujeita à autorização da 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispensando-se seu licenciamento.
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento os anúncios instalados em mobiliários e 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao seu cadastramento no órgão competente 
estabelecido no respectivo contrato.
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedido da licença de anúncio indicativo será 
devidamente fundamentado.
Parágrafo único. O indeferimento do pedido não dá ao requerente o direito à devolução 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideração de despacho ou de recurso é de 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir da data da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade.
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideração de despacho ou de recurso não terão 
efeito suspensivo.

Seção II
Do cancelamento da licença do anúncio

Art. 30. A licença do anúncio será automaticamente extinta nos seguintes casos:
I - por solicitação do interessado, mediante requerimento padronizado;
II - se forem alteradas as características do anúncio;
III - quando ocorrer mudança de local de instalação de anúncio;
IV - se forem modificadas as características do imóvel;
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VI - por infringência a qualquer das disposições desta lei ou de seu decreto 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irregularidades dentro dos prazos previstos;
VII - pelo não-atendimento a eventuais exigências dos órgãos competentes;
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no parágrafo único no art. 25 desta lei.
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos termos do art. 32 desta lei, deverão manter 
o número da licença de anúncio indicativo ou CADAN de forma visível e legível do 
logradouro público, sob pena de aplicação das sanções estabelecidas nos arts. 40 e 
seguintes.
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúncio deverão manter, no imóvel onde está 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a documentação comprobatória da 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - CADAN, da inscrição no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagamentos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 
- T.F.A.

Seção III
Dos responsáveis pelo anúncio

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariamente responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado.
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§ 1°. A empresa instaladora é também solidariamente responsável pelos aspectos 
técnicos e de segurança de instalação do anúncio, bem como de sua remoção.
§ 2o. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e 
elétrica, também são solidariamente responsáveis os respectivos profissionais.
§ 3o. Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à manutenção, também é 
solidariamente responsável a empresa de manutenção.
§ 4o. Os responsáveis pelo anúncio responderão administrativa, civil e criminalmente 
pela veracidade das informações prestadas.

Seção IV
Das Instâncias Administrativas e Competências

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matéria tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbito da competência das Subprefeituras:
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo;
II - Chefe de Gabinete;
III - Subprefeito;
IV - Prefeito.
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP:
I - supervisionar e articular a atuação das Subprefeituras em matéria de paisagem 
urbana;
II - expedir atos normativos e definir procedimentos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento;
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios da cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura para o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos.
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU:
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de aplicação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na paisagem urbana;
II - dirimir dúvidas na interpretação de dispositivos desta lei ou em face de casos 
omissos;
III - elaborar e apreciar projetos de normas modificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constante atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais;
IV - propor à Comissão Municipal de Política Urbana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qualidade da paisagem urbana;
V - propor e expedir atos normativos administrativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente;
VI - expedir atos normativos para fiel execução desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente.
Art. 36. Compete às Subprefeituras:
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativos, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei;
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir os infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis.
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de Cultura - SMC:
I - expedir atos normativos quanto à classificação dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para anúncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° desta lei;
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuições, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvidas;
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III - autorizar e fixar condições para a instalação dos anúncios indicativos nos bens de 
valor cultural, conjuntamente com a Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, 
conforme o art. 125 da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004.
Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, quanto aos elementos 
da paisagem urbana:
I - propor normas e programas específicos para os distintos setores da cidade;
II - disciplinar os elementos presentes nas áreas públicas, considerando as normas de 
ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações;
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa;
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, 
considerando a capacidade de suporte da região;
V - propor normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana para a veiculação da publicidade;
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na 
paisagem urbana.

CAPÍTULO V
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se infrações:
I - exibir anúncio:
a) sem a necessária licença de anúncio indicativo ou a autorização do anúncio especial, 
quando for o caso;
b) com dimensões diferentes das aprovadas;
c) fora do prazo constante da licença de anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
d) sem constar de forma legível e visível do logradouro público, o número da licença de 
anúncio indicativo ou CADAN;
II - manter o anúncio em mau estado de conservação;
III - não atender a intimação do órgão competente para a regularização ou a remoção 
do anúncio;
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em desacordo com o disposto nesta lei e nas 
demais leis municipais, estaduais e federais pertinentes;
V - praticar qualquer outra violação às normas previstas nesta lei ou em seu decreto 
regulamentar.
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta lei, respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúncio nos termos do art. 32.
Art. 40. A inobservância das disposições desta lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades:
I - multa;
II - cancelamento imediato da licença do anúncio indicativo ou da autorização do 
anúncio especial;
III - remoção do anúncio.
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, 
os responsáveis serão intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o 
caso, observados os seguintes prazos:
1-5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder à regularização ou remoção do anúncio 
instalado irregularmente, a Municipalidade adotará as medidas para sua retirada, ainda
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que esteja instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de seus 
responsáveis, independentemente da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal poderá ainda interditar e providenciar a 
remoção imediata do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em caso 
de risco iminente de segurança ou da reincidência na prática de infração, cobrando os 
custos de seus responsáveis, não respondendo por quaisquer danos causados ao 
anúncio quando de sua remoção.
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguinte forma:
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por anúncio irregular;
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) para cada metro quadrado que exceder os 
4,00m2 (quatro metros quadrados);
III - persistindo a infração após a aplicação da primeira multa e a intimação referidas 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, sem que sejam respeitados os prazos ora 
estabelecidos, será apíicada multa correspondente ao dobro da primeira, reaplicada a 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da anterior, até a efetiva regularização ou a 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarcimento, pelos responsáveis, dos custos 
relativos à retirada do anúncio irregular pela Prefeitura.
§ Io. No caso do anúncio apresentar risco iminente, a segunda multa, bem como as 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
lavratura da multa anterior até a efetiva remoção do anúncio.
§ 2o. Nos casos previstos nos arts. 9o e 10 desta lei, em que não é permitida a 
veiculação de anúncios publicitários por meio de "banners", "lambe-lambe", faixas, 
pinturas e outros elementos que promovam profissionais, serviços ou qualquer outra 
atividade nas vias e equipamentos públicos, as sanções estipuladas neste artigo serão 
também aplicadas aos respectivos responsáveis, que passarão a integrar cadastro 
municipal próprio, que será veiculado pela Internet no "site" da Prefeitura, na condição 
de "cidadão não responsável pela cidade".

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclusive suas estruturas de sustentação, 
instalados, com ou sem licença expedida a qualquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
de propriedade pública ou privada, deverão ser retirados pelos seus responsáveis até 
31 de dezembro de 2006.
Parágrafo único. Em caso de descumprimento do disposto no "caput" deste artigo, 
serão impostas as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei:
I - à empresa registrada no Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - CADEPEX 
que tenha requerido a licença do anúncio;
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel onde o anúncio estiver instalado;
III - ao anunciante;
IV - à empresa instaiadora;
V - aos profissionais responsáveis técnicos;
VI - à empresa de manutenção.
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizados e indicativos já licenciados deverão se 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de dezembro de 2006.
§ Io. O prazo previsto no "caput" deste artigo poderá ser prorrogado por mais 90 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo anúncio justifiquem a impossibilidade de seu 
atendimento, mediante requerimento ao órgão competente do Executivo.
§ 2o. Em caso de riãc-atendimento aos prazos previstos neste artigo, serão impostas 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 desta lei.
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de Empresas de Publicidade Exterior - 
CADEPEX poderá ser extinto.
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU.
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento.
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas.
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público.
§ Io. O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem.
§ 2o. Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto.
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios.
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio.
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura.
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 56. Ficam revogadas as Leis n° 10.571, de 8 de julho de 1988, n° 11.613, de 13 
de julho de 1994, n° 12.849, de 20 de maio de 1999, n° 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, n° 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei n° 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis n° 14.017, de 28 de junho de 2005, e n° 14.066, de 17 
de outubro de 2005.
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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de20^.CCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : leS's

Pesquisa : 34554 and 1994

Total de referências : 1

O íühóionário ~ :

Técnico Adm/nisfrãtNo-RF 10.940

1/1
Título: DECRETO N° 34.554 27/09/1994 (ver documento)

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no âmbito do Município de Sao Paulo, o Programa de Saneamento Sanitario 

Urbano - PSSU, e da outras providencias.
Notas complem.: - Decreto n<> 35.325/1995 - Dispõe sobre délegaçao de competência ao Secretario 

Municipal de Abastecimento para celebrar termos de cooperação, sem prejuízo das 
dernais disposições deste Decreto.
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DECRETO N9 34.554 , DE 27 DE SETEMBRO DE 1994
/Institui t no âmbito do Município de ^São 

( Paulo, o Programa de saneamento Sanitário' 
I Urbano - PSSU, e dá outras providências.

PAULOMALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições 'gne lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências, por 
parte do Poder Público, com vistas aó saneamento ambien­
tal junto a áreas de grande afluxo e concentração de pes­
soas;
CONSIDERANDO o escopo de atendimento integral das necess£ 
dades do Indivíduo, da redução do risco de doenças,da pre 
servação da saúde e da manutenção do meio ambiente urbano 
sàdlõ e equilibrado;
CONSIDERANDO a carência de infra-estrutura de rede' sanitã 
ria pública, acoplada ao sistema de saneamento básico,bem 
como os elevados custos de sua implantação em prazos ade­
quados;
CONSIDERANDO, ainda, a existência de sistemas portáteis de 
elevado conceito higiênico, com atrativo custo operacio­
nal e flexibilidade de instalação temporária e transitó­
ria,
DECRETA:

Polha n9 8
N° 0 ___  _
O funcionário

Técnico AdmMstl^tivo-RF 10.940

Art. 19 - Fica instituído, no_ Município, 
de São Paulo, b "Programa de Saneamento Sanitário Urba­
no - PSSD", a ser desenvolvido pela Secretaria Municipal 
do Verde-, e do Melo Ambiente.

Art. 29 - Serão instaladas, em_áreas ca­
rentes de equipamentos sanitários, cabines portáteis dota 
das de dispositivos químicos de assepsia, inócuos ã saúde 
e ao meio ambiente.

Parágrafo único - Os equipamentos sanitã 
rios_serão Instalados em áreas de grande afluxo ou concen 
tração de pessoas, preferenclalmente em felras-livres, pon 
tos de ônibus, cemitérios, praças,locais de realização? <£ 
eventos transitórios e em outros locais determinados pela 
Administração'.

Art. 39 - Deverão ser destinadas cabines 
especiais para portadores de deficiências físicas.

Art. 49 - Compete à Secretaria Municipal 
do Verde e do Meia Ambiente definirão dimensionamento das 
cabines sanitárias, bem como a dicção dos parâmetros têç 
nicos pertinentes, relacionados com a sua correta opera­
ção e utilização. • •

Parágrafo único - A Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente, de_forma coordenada com as 
Secretarias Municipal de Educação e Municipal de Saúde, de 
verá desenvolver um Projeto de Educação Ambiental, adequa 
fio ãs características do Programa.

Art. 59 - As cabines sanitárias deverão 
ser abjeto de contrato de locação de equipamentos, prece­
dido de procedimento licitatório, com vistas ao registro 
de preços unitários.

§ 19 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente deverá.no prazo de até 60 (sessenta)dias, 
contados da publicação^deste decreto, publicar edital 11- 
citatório, competindo â referida Pasta o gerenciamento da 
respectiva Ata de Registro de Preços.

§ 29 - As Secretarias Municipais, no âm­
bito de suas respectivas atribuições, deverão proceder aos 
estudos necessários ao dlmensionamento das' necessidades que 
lhes compete suprir, com vistas ao atendimento do escppo 
do Programa ora instituído.

§ 39 - As Secretarias Municipais deverão 
solicitar a instalação dos equipamentos- ao detentor da 
Ata de Registro de Preços firmada pela Secretaria Munici­
pal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 49 - Cada Secretaria deverã_arcar com 
o custeio dos equipamentos locados e proceder .« fiscaliza 
ção dos serviços correspondentes.

Art. 69 - Deverão constar do contrato as 
obrigações do contratado quanto à limpeza e conservação 
das cabines sanitárias, beta como sua substituição na hlpõ 
tese de inutilização, sem qualquer custo adicional para ã 
Administração,

t Art. 79 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias.

Art. 89 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições . em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de setenbro
de 1994, 4419 da fundação õ.e São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSí! ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SÕLON BORGES DOS REIS, Secretário Municipal de Educação 

-SILVANO-MARIO-ATÍLIO "RAIA,’ S'éCretár.lõ" Municipal da Sáúdé
WERNER EUGÊNIO 3ULAUF, Secretário Municipal do "Verde .e do 
Meio Ambiente
publicado na Secretariei do Governo Municipal, em 27 de 

setenbro .de 1994. -.i? •- 1 e- -
EDÈVALDO ALVES pA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo
n°-Xâ5^_do proç.

Base de dados : Prole9

Pesquisa : 946 a nd 1995

Total de referências : 1

10.940Técnico Admlhisír

1/1
Projeto: PL 946/1995

Texto do projeto: ver documento (pl0946-1995) 
Parecer(es): ver documentoOl (just2065-1995) 

ver documento02 (urbl056-1996) 
ver documento03 (finl228-1996)
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PROJETO DE LEI qí.-0946/1995

“Dispõe sobre a construção de banheiros nos pontos finais das linhas de 
ônibus do Município, e dá outras providências”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1o - Fica a Prefeitura de São Pâulo obrigada a construir banheiros em todos 
os pontos finais das linhas de ônibus do município.

parágrafo único - O Executivo poderá celebrar convênios visando a construção e 
manutenção dos banheiros referidos no artigo anterior.

Art. 2o -- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da sua publicação.

Art. 3o -- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 27 de setembro de 1995
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Folha n® <?

Técnico Admínwftr

JUSTIFICATIVA

Os motoristas e cobradores de ônibus que, no seu trabalho diuturno, 

transportam milhões de passageiros em nossa cidade, não dispõem de um local 

onde possam fazer suas necessidades e higiene pessoal nos intervalos, e ao 

final, da jornada de trabalho.

Para tanto, contam, às vezes, com a colaboração dos donos de bares e padarias. 

Porém, gostaria de ressaltar que nem sempre esses mesmos donos franqueiam 

as dependências a todos os motoristas. É comum, principalmente na periferia da 

cidade, a ausência de qualquer comércio nas cercanias dos pontos finais.

Assim, dado o grande alcance social da presente proposição conto com o apoio 

dos nobres pares para aprovação do presente projeto.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Marlp JosOp Oliveira
Técnico Adntinistratlvo-RF 10.940

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís
Pesquisa: 15778

Total de referências : i

1/1
Título:? LEI N° 15.778 03/06/2013 (ver documento)

! Sem revogação expressa ’:
Ementa:; Dispõe sobre condições sanitárias é de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos 

í motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano.
Projeto:’ Projeto de Lei N° 154/2013 (ver documento)

Autor(es): Vavá r '

-----J------------------------------------- ------------------------------------------------------ „-------------------------- ---------

• [ Back ]
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Folh® _j iS j do pn
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PUBLICADO DOC 04/06/2013, p. 1 c. 1
Técnico AdmfriKtiiaiivo-RF 10.940

LEI N° 15,778, DE 3 DE JUNHO DE 2013
(Projeto de Lei n° 154/13, do Vereador Vavá - PT)
Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
dos motoristas e trabalhadores em transport^ rodoviário urbano.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe [são conferidas por lei, faz saber que|a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maioide 2013^ decretóu e^eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io É dever das empresas e cooperativas^ prestadoras de serviço de transporte 
público disponibilizar condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu 
aberto aos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano.
Art. 2o As condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
previstas no art. Io consistem em:
I - local para abrigo capaz de proteger os trabalhadores contra intempéries;
II - condições mínimas de instalações sanitárias, de higienização, como 
equipamentos ou peças destinadas ao uso de água para fins higiênicos e também o 
fornecimento de água potável aos trabalhadores.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias.
Art. 4o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HÁDQAD, PREFEITO
ANTONIO DÇ)l)IATtO MADORMO, Secretário do Governo Municipal . , 
Publicada nà Secqetaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : proieg 

Pesquisa : 1007 and 1997

Total de referências : 1

Folha n° __

Técnico AdnflnU

1/1
Projeto: PL 1007/1997

Texto do projeto: ver documento ÍDll007-1997j

[ Back ]
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10.940

_ Folha n°

Câmara Municipal de Sã
GABINETE VEREADOR PAULO FRA$c

PROJETO DE LEI No. 01 - PL 
01-1007/1997

Dispõe sobre a implantação e 
instalação de sanitários químicos 
portáteis em paradas e terminais de 
ônibus.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1o. Fica o Poder Público obrigado a colocar, sanitários químicos 
portáteis, em todas as paradas de ônibus com grande concentração de 
usuários, nos terminais de paradas de bairro e terminais de ônibus.

Artigo 2o. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais 
respeitando os aspectos urbanísticos de cada área.

Artigo 3o. Nos locais planejados como terminais ou paradas permanentes, o 
Poder Público poderá optar por projeto de sanitários convencionais.

Parágrafo 1o. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar 
contratos com iniciativa privada, que assumiría o custo dos sanitários químicps 
portáteis; com a implantação, manutenção, corpo funcional, reposição de papel, 
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais.

Parágrafo 2o. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será 
obrigatoriamente de produto biodegradável.

Artigo 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997.

Vereador
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Folha n° -J
N° CU -<£> 
O funcloná

Câmara Municipal de
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

0940

J U S T J Fl CAT IV A

As paradas de ônibus, bem como, os terminais 
de ônibus de São Paulo não detêm as mínimas condições de infra-estrutura que 
atendam não só os aspectos urbanísticos, mas, os mínimos padrões de higiene 
e saúde.

A ausência de sanitários levam a população a 
situação de desconforto. A falta de higiene, o mau cheiro e a sujeira revoltam a 
população, uma vez que culminam por utilizar áreas livres, para necessidades 
fisiológicas.

Os terminais e paradas de ônibus ficam, 
geralmente, em locais inadequados para a implantação de sanitários 
convencionais, e, eventualménte, sofrem alterações em virtude do natural 
crescimento e mudanças urbanas, a que São Paulo é submetida, por força das 
características e dimensões.

Outrossim, buscamos ordenar a sua 
implantação de acordo com o planejamento e as mudanças da cidade, previsto 
pelo Plano Diretor.

Algumas cidades brasileiras, das quais 
citamos Curitiba e Florianópolis, estão mudando o aspecto urbano, e 
melhorando a qualidade de vida da população, inovando em vários aspectos, 
entre eles, implantando o mecanismo, objeto do presente projeto.

Nesta consonância é que sugerimos os 
sanitários químicos, pois, normalmente o custo da implantação de sanitários 
convencionais é muito elevado, e a sua manutenção exigiría dezenas de 
funcionários, onerando o Poder Público.

Pelas razões expostas, é que, respeitadas as 
normas regimentais, encaminho ao Plenário desta Casa, o incluso projeto de lei, 
que visa instalar sanitários químicos portáteis, em terminais e paradas de 
ônibus; esperando vem o presente APROVADO pelos nobres Pares.

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1997

PAULO FRANGE
Vereador
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Pro|ag 

Pesquisa: ioosand 1997 

Total de referências : 1

Folha n° 

o
do proc.

ivo-RF 10.940Técnico AdrrínJátil

1/1
Projeto: PL 1008/1997

Texto do projeto: ver documento (pll008-1997) 
Parecer(es): ver documentoOl (just0653-1998) 

ver documento02 (Urbs0769-2001) 
ver documento03 (Educl046-2001) 
ver documento04 (Saudel240-2001) 
ver documentoOS (Fin0956-2002)
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Câmara Municipal de

Folha n° —J _ do proc.
N° OJ-Og*??? de 20g£

.940

GABINETE VEREADORPAULOFRANGE

PROJETO DE LEI No. 01 ~ PL
01-1008/1997

Dispõe sobre a instalação e 
manutenção de sanitários químicos 
portáteis pela Prefeitura do Município 
de São Paulo em Eventos Culturais, 
Esportivos, de Lazer e outros.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1o. Fica a Prefeitura do Município de São Paulo obrigada a instalar 
sanitários -químicos portáteis, em todos os eventos de natureza cultural; 
esportiva, de lazer; religiosos; políticos e outros, que não tenham, uma infra- 
estrutura em numero suficiente de sanitários para o público.

Parágrafo único - Fica a critério da Prefeitura, através do corpo técnico, 
avaliar a necessidade das instalações de sanitários químicos portáteis, nos 
locais de realização dos eventos.

Artigo 2o. Os sanitários serão instalados como equipamentos institucionais 
respeitando as Garacterísticas próprias de caca evento.

Parágrafo lí Os eventos que se realizarem em Jocais onde já existam 
sanitários convencionais suficientes, estarão dispensados da observância da 
presente lei.

Parágrafo 2o. Fica autorizado o Poder Público Municipal a celebrar 
contratos com iniciativa privada, que assumiría o custo dos sanitários-químicos 
portáteis; com a implantação, manutenção, corpo funcional, reposição de-papel, 
limpeza interna, higienização e transporte em caminhões especiais.

Parágrafo 3o. A solução desodorizante para tratamento de dejetos, será 
obrigatoriamente de produto biodegradável.
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ãtivo-RF 10.940

0^
Folha n°

Câmara Municipal de São
GABINETE VEREADOR PAULO FRANb

Artigo 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Saia das Sessões, 16 de outubro de 1997.

Vereador
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Folha ne (o

0.940

Câmara Municipal de Sâ
GABINETE VEREADOR PAULOFRA^ÈSs

J U S . .T .LE. IC A T L V A

Todos os eventos que reunam número 
razoável de pessoas em locais determinados, sejam eles de natureza culturais, 
esportivos, de lazer, religiosos, políticos e outros; necessitam de condições 
mínimas de infra-estrutura, que atendam aos padrões de higiene, saúde e 
qualidade de vida.

A ausência de sanitários levam a população a 
situação de desconforto. A falta de higiene, o mau cheiro e a sujeira revoltam a 
população, uma vez culminam por utilizar áreas livres, para necessidades 
fisiológicas.

Em algumas oportunidades e locais que 
reúnem grande número de pessoas com frequência, não haveria viabilidade 
pratica e física para a construção de sanitários convencionais, seja no que se 
refere ao custo, bem como a manutenção do mesmo no local, após o término do 
evento.

Neste sentido é que, respeitadas as 
características peculiares de cada ocasião, é que se mostra imperiosa a medida 
proposta através do presente projeto, que traz em seu bojo, aspectos de ordem 
sanitária, fundadas na saúde e higiene públicas, bem como, na educação.

Se as prioridades já elencadas até aqui não 
fossem suficientes à aprovação do presente projeto, ainda poderiamos falar da 
economia que traria aos cofres públicos, vez que o custo dos sanitários 
químicos portáteis é bastante inferior ao dos convencionais.

Pelas razões expostas é queL respeitadas as 
normas regimentais, encaminho ao Plenário desta Casa, o incluso projeto de lei, 
esperando vê-lo aprovado pelos Nobres Pares.

Sala Sessões, .16 de outubro de 1997
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Prole9 

Pesquisa : 63 and 2000

Total de referências : 1

Polha > do proCa
20A£ 

■.Q,..furicJonéfl43
Maflá

Técnico Adi .940

1/1
Projeto: PL 63/2000

Texto do projeto: ver documento (PL0063-2000) 
Justificativa: ver documento (Jpl0063-2000) 
Parecer(es): ver documentoOl (just0666-2000) 

ver documento02 (Urbs0749-2001j 
ver documento03 (Finí.019-2002)
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01 "• PL.
PROJETO DE LEI 01-0003/2000

Dispôs sobre a obrigatoriedade de 

instalação de vasos sanitários para 

deficientes nos parques municipais.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Parágrafo Único - Nos banheiros dos parques 
municipais de São Paulo deverão ser obrigatoriamente instalados, com a 
necessária adaptação, vasos sanitários para uso exclusivo de deficientes 
físicos.

Art. 2o- O Poder Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua 
publicação.

Ari. 3o - As despesas decorrentes com a execução 
da presente lei correrão por conta de datações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário.

Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario.

Sala das Sessões,

roNBNÜO PAIVA

COO. 0561

M
at

ér
ia

 P
L 

8/
20

05
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r M
AR

CO
S 

AN
TO

NI
O

 L
EO

NI
DA

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
52

06
9.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 12/01/2021 18:28:58.

 fls. 210



Câmara Municipal de São Paulo
Folha nc do proc.
N’ JLlE&a&èJto 2OJ2£T. 
O funcionário

Base de dados : Prole9 

Pesquisa : 625 and 2005

Total de referências : 1

Técnico Admlnijrtrâtjvo-RF 10.940

1/1
Projeto: PL 625/2005

Texto do projeto: ver documento (pl0625-2005) 
Justificativa: ver documento (Jpl0625-2005) 
Parecer(es): ver documentoOl (Justs0181-2007) 

ver documento02 (Urbsl042-2007) 
ver documento03 (Saudesl838-2007) 
ver documento04 (Finp!0625-2005)
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do proc.

Técnico Ad 10.940

Folha n° a200 
N° 0-1
O funcion

PROJETO DE LEI 01-0625/2005 do Vereador Quito Formiga (PPS)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instalados, para uso exclusivo dos 

feirantes e funcionários, banheiros químicos em locais em que funcionarem 
regularmente feiras livres e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. Io - Torna-se obrigatória a instalação de banheiros químicos em locais onde 

funcionarem regularmente feiras livres, para uso exclusivo dos feirantes cadastrados e 
seus funcionários.

Parágrafo único - As instalações sanitárias compreenderão gabinetes, em 
números de unidades, compatível com a quantidade de barracas existentes, separados 
por sexo, além de um especialmente adaptado para uso de deficientes físicos e ficarão 
abertos durante todo o período de funcionamento da feira-livre.

Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3o - Caberá ao Prefeito Municipal regulamentar, por decreto, no prazo de 60 
dias, o disposto nesta lei.

Art.4o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

pl0625-2005.doc
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME DE PROCESSO

iz.Oíf

Este é o volume 01 do processo n° 01-0008/2005 que se encerra à 
folha 200. Segue o volume 02, que será iniciado a partir da folha n° 
201.

J<{ / JO /o20-3H
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